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Marmeleiro, 03 de junho de 2026. 

 

Processo Administrativo Eletrônico (PAE) n° 1339/2026 

Requerimento nº 11/2026 - Departamento de Viação e Obras 

 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

 

1  – OBJETO: 

 

Constitui objeto deste documento, a contratação da empresa Nórdica Veículos S/A, inscrita no 

CNPJ sob n° 77.997.187/0001-74, para aquisição de um caminhão pipa. A aquisição será realizada por 

meio de adesão a Atas de Registro de Preços, referente à Ata nº ATC 001/2026, vinculada ao Pregão 

Eletrônico N° 002/2025, do Consórcio Intermunicipal Multifinalitário Vale do Piquiri – CIMVAP, 

atendendo as necessidades do Departamento de Viação e Obras, observadas as características e demais 

condições definidas neste processo e seus anexos. 

 

2  – JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

 

A presente contratação visa à aquisição de um caminhão equipado com tanque para transporte 

de água potável, equipamento indispensável no atendimento de demandas de diversas naturezas como 

aspersão de água em vias quando da realização de manutenção, irrigação de gramados e canteiros, 

abastecimento de propriedades rurais em períodos de escassez hídrica ou apoio em eventuais combates 

a incêndios. 

A necessidade do equipamento é permanente e estratégica, considerando a importância no 

abastecimento de água sobretudo em períodos de estiagem garantindo o suprimento nos locais mais 

afetados. 

No que se refere à forma de contratação, a Administração opta pela adesão à Ata de Registro de 

Preços do Consórcio CIMVAP, medida que encontra amparo na Lei nº 14.133/2021, especialmente 

quanto aos princípios da economicidade, eficiência, celeridade e vantajosidade da contratação pública. 

Destaca-se que, em levantamento de orçamentos com empresas atuantes no comércio de 

veículos de carga, e pesquisa em contratações de outros órgãos da administração pública para o 

mesmo objeto, verificou-se a vantajosidade da adesão, uma vez que os preços levantados em geral são 

superiores ao do objeto desta contratação. 

Adicionalmente, a adesão à ata vigente permite significativa redução no tempo de contratação, 

evitando a repetição de atos administrativos já regularmente processados por meio do consórcio 

público, o que atende ao princípio da eficiência administrativa e à necessidade imediata do 

equipamento. 

Ressalta-se, ainda, que foram observadas as condições de compatibilidade do objeto, 

quantitativos, especificações técnicas e vantajosidade da adesão, não havendo qualquer prejuízo à 

competitividade, legalidade ou à isonomia. 

Diante do exposto, resta plenamente justificada a adesão à Ata de Registro de Preços do Consórcio 

CIMVAP, por atender de forma objetiva e comprovada ao interesse público, com ganhos expressivos de 

economicidade, eficiência e celeridade, em estrita observância à legislação vigente. 

 

3  – ESTIMATIVA PRELIMINAR DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

 

Como forma de dar eficácia ao inciso IV do art. 6º, do Decreto Municipal nº 3.497/2024 quanto à 

estimativa preliminar de preços, foram considerados valores referencias de contratações anteriores do 

mesmo objeto que o Município executou ou contratações similares de outros órgãos da Administração 

Pública, sendo que o valor ficou em torno de R$ 690.000,00 (seiscentos e noventa mil reais). 

 

4  – PREVISÃO DA DATA PRETENDIDA PARA A CONCLUSÃO DA CONTRATAÇÃO: 

 

Após a finalização dos tramites do processo e a publicação da homologação. 
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5  – GRAU DE PRIORIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

 

Alto. 

 

6  – VINCULAÇÃO OU DEPENDÊNCIA COM O OBJETO DE OUTRO DFD: 

 

A presente contratação não necessita nenhuma vinculação ou dependência com o objeto de outro 

Documento de Formalização de Demanda. 

 

7 – FORMA DE CONTRATAÇÃO SUGERIDA: 

 

Inexigibilidade de Licitação. 

 

8 – INDICAÇÃO DO FISCAL E GESTOR DO PRESENTE PROCESSO: 

 

8.1 – Fiscal de Contrato:  

 

Sidnei Domingos Machado. 

 

8.2 – Gestor de Contrato:  

 

Volmir Nicolau. 

 

Parágrafo Único: Em caso de férias, exoneração ou qualquer tipo de afastamento do gestor 

designado, o substituto imediato será o servidor que assumir o cargo de diretor ou responsável no período. 

 

9 – ENCAMINHAMENTO: 

 

 De acordo com o processo, encaminhe-se ao Departamento responsável para prosseguimento. 

 

 

 

 

 

Volmir Nicolau 

Gestor do Contrato 

Diretor do Departamento de Viação e Obras 

 

Sidnei Domingos Machado 

Fiscal do Contrato 
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Marmeleiro, 03 de junho de 2026. 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1  – INTRODUÇÃO: 

 

Trata-se de Estudo Técnico Preliminar elaborado em conformidade com o disposto no art. 18, I c/c 

§ 1º da Lei nº 14.133/2021, que tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento da 

demanda descrita abaixo, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções 

identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar e embasar eventual Termo de 

Referência. 

Neste sentido, o presente documento busca descrever a solução que atenderá à necessidade 

especificada primeira etapa da fase de planejamento de eventual contratação que venha a adequada e 

necessária, em conformidade com as normas e princípios que regem a Administração Pública. 

 

2  – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: 

 

A presente contratação visa à aquisição de um caminhão equipado com tanque para transporte 

de água potável, equipamento indispensável no atendimento de demandas de diversas naturezas como 

aspersão de água em vias quando da realização de manutenção, irrigação de gramados e canteiros, 

abastecimento de propriedades rurais em períodos de escassez hídrica ou apoio em eventuais combates 

a incêndios. 

A necessidade do equipamento é permanente e estratégica, considerando a importância no 

abastecimento de água sobretudo em períodos de estiagem garantindo o suprimento nos locais mais 

afetados. 

No que se refere à forma de contratação, a Administração opta pela adesão à Ata de Registro de 

Preços do Consórcio CIMVAP, medida que encontra amparo na Lei nº 14.133/2021, especialmente 

quanto aos princípios da economicidade, eficiência, celeridade e vantajosidade da contratação pública. 

Destaca-se que, em levantamento de orçamentos com empresas atuantes no comércio de 

veículos de carga, e pesquisa em contratações de outros órgãos da administração pública para o 

mesmo objeto, verificou-se a vantajosidade da adesão, uma vez que os preços levantados em geral são 

superiores ao do objeto desta contratação. 

Adicionalmente, a adesão à ata vigente permite significativa redução no tempo de contratação, 

evitando a repetição de atos administrativos já regularmente processados por meio do consórcio 

público, o que atende ao princípio da eficiência administrativa e à necessidade imediata do 

equipamento. 

Ressalta-se, ainda, que foram observadas as condições de compatibilidade do objeto, 

quantitativos, especificações técnicas e vantajosidade da adesão, não havendo qualquer prejuízo à 

competitividade, legalidade ou à isonomia. 

Diante do exposto, resta plenamente justificada a adesão à Ata de Registro de Preços do Consórcio 

CIMVAP, por atender de forma objetiva e comprovada ao interesse público, com ganhos expressivos de 

economicidade, eficiência e celeridade, em estrita observância à legislação vigente. 

 

3  – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL: 

 

A presente contratação não está prevista no Plano de Contratações Anual - PCA para 2026. A 

ausência da presente contratação no PCA para 2026 do Município de Marmeleiro justifica-se pelo fato de 

que a demanda não foi prevista à época da elaboração do planejamento, seja por seu caráter 

superveniente, imprevisível ou decorrente de necessidade surgida posteriormente. Ressalta-se que o PCA 

é um instrumento de planejamento sujeito a revisões e adequações ao longo do exercício, de modo que a 

não inclusão inicial não impede a realização da contratação, desde que devidamente motivada e alinhada 

ao interesse público, à disponibilidade orçamentária e às normas legais vigentes. 

 

4  – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
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O prazo de vigência do contrato será pelo período de 12 (doze) meses, contados da data de sua 

assinatura. 

A CONTRATADA deverá proporcionar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

quantidades, exigências e estimativas a serem estabelecidas nas ordens de compra, bem como, prazo e 

local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva Nota Fiscal. 

A validade/garantia dos produtos não poderá ser inferior a 12 (doze) meses.  

A CONTRATADA deverá garantir requisitos de qualidade, funcionamento e rendimento do objeto 

conforme edital durante toda a vigência do Contrato. 

Não será recebido o objeto diferente da descrição, com quantidade inferior ou valor diferente do 

licitado. 

O prazo de entrega/execução do objeto deverá ser no máximo em 30 (trinta) dias, podendo ser 

prorrogado por igual período, desde que com justificativa aceita pelo Departamento solicitante. 

O objeto será recebido definitivamente em prazo a ser definido no Termo de Referência, após a 

verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

O CONTRATANTE reserva-se o direito de liberar a Nota Fiscal para pagamento, após o 

responsável pelo recebimento aferir a quantidade, qualidade e adequação dos itens entregues. 

Sobre a CONTRATADA, a mesma deverá apresentar: 

- Habilitação jurídica. 

- Habilitação fiscal, social e trabalhista. 

- Regularidade econômico-financeira. 

- Comprovação técnica, caso necessário. 

- Declaração unificada, caso necessário. 

 

5  – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES: 

 

Ata nº ATC 001/2026, vinculado ao Pregão Eletrônico N° 002/2025, autorizadas pelo Consórcio 

Intermunicipal Multifinalitário Vale do Piquiri – CIMVAP. 

 

Item Quant. Unid. Descrição 
Marca/ 

Modelo 

1 1 Unid. Caminhão pipa 6x4 Volvo VMX-290 6x4 

 

A aquisição de 01 (um) caminhão pipa justifica-se na necessidade do departamento, sendo 

suficiente para atender a demanda de forma satisfatória. 

 

6 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

 

Como forma de dar eficácia ao inciso VII do art. 3º, do Decreto Municipal nº 3.498/2024 quanto à 

estimativa preliminar de preços, foram considerados valores referencias de contratações anteriores do 

mesmo objeto que o Município executou e valores de breve pesquisa de mercado, sendo que o valor ficou 

em torno de R$ 690.000,00 (seiscentos e noventa mil reais). 

A pesquisa de preços definitiva embasada no Decreto Municipal nº 3.498/2024 será feita para 

conclusão do Termo de Referência onde se trata de procedimento indispensável à verificação de valores 

para precificar o valor referencial máximo aceitável. 

 

7  – LEVANTAMENTO DE MERCADO: 

 

O levantamento de mercado foi realizado por meio da solicitação de orçamentos junto a empresas 

do ramo, visando identificar os valores praticados atualmente para o objeto pretendido. As propostas 

obtidas demonstraram que os preços apresentados pelas empresas se encontram superiores aos valores 

registrados na ata de registro de preços a ser aderida. 
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Além disso, destaca-se que o próprio Município realizou o Pregão Eletrônico nº 014/2026 para 

aquisição do mesmo objeto, ocasião em que os valores levantados para compor o edital também se 

mostraram superiores aos constantes na referida ata. 

Dessa forma, o levantamento de mercado comprova a vantajosidade da adesão à ata, evidenciando 

que os preços registrados são mais econômicos e compatíveis com o interesse público. 

 

8  – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

 

Considerando a eficácia, a qualidade e a conveniência econômica e sabendo que a demanda do 

objeto é certa e previsível. 

Diante da impossibilidade de competição em razão da exclusividade para aquisição do objeto, a 

solução que se adequa as necessidades do departamento é a contratação direta por Inexigibilidade de 

Licitação. 

Considerando os pontos descritos, bem como toda a documentação apensa ao processo, conclui-se 

como viável a contratação da empresa apresentada. 

 

9  – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO: 

 

Não se vislumbra o parcelamento da contratação por se tratar de uma unidade de bem indivisível. 

 

10 – DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS: 

 

A presente contratação objetiva atingir os seguintes resultados: 

- Suprir as necessidades do Departamento requisitante e manter o bom funcionamento. 

- Garantir o fornecimento do objeto de primeira qualidade, prezando pela eficiência e 

sustentabilidade. 

- Proporcionar, tanto para a Administração Pública, como para a empresa vencedora, o melhor 

custo-benefício possível. 

 

11 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS A CELEBRAÇÃO DO PRESENTE PROCESSO: 

 

A presente contratação não necessita nenhuma providência prévia a celebração contratual. 

 

12 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES: 

 

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para a 

viabilidade e contratação desta demanda. 

 

13 – DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS: 

 

Dada à natureza do objeto a ser contratado, não se verifica impactos ambientais relevantes, sendo 

necessário tão somente que a licitante atenda aos critérios e política de sustentabilidade ambiental. 

 

14 – POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

 

Os estudos preliminares evidenciam que a contratação da solução ora descrita, ou seja, da 

contratação de empresa para suprir as necessidades do objeto para atender o Departamento requisitante, 

mostra-se tecnicamente possível e fundamentadamente necessária. 

 

RISCO 01 

Descrição / Dano: Atraso no processo de seleção do fornecedor, onde o processo ultrapasse o prazo 

esperado. 

Probabilidade: ( x ) Baixa        (    ) Média        (    ) Alta 
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Impacto:          (    ) Baixa        (    ) Média        ( x ) Alta 

AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

1. Priorização do processo licitatório.  Setor de Licitação 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

1. Avalia a possibilidade de prorrogação excepcional do Contrato em 

vigor ou abrir processo de emergência, caso se justifique. 
Gestor do Contrato 

RISCO 02 

Descrição / Dano: Impugnações, recursos e ações judiciais, causando atraso no processo de 

contratação. 

Probabilidade: ( x ) Baixa        (    ) Média        (    ) Alta 

Impacto:          (    ) Baixa        (    ) Média        ( x ) Alta 

AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

1. Especificações e exigências técnicas revisadas no intuito de 

possibilitar a participação do maior número de licitantes com a 

qualidade minima exigida para evitar frustrações indevida da 

competição; 

2. Avaliar as recomendações do Parecer da Procuradoria Jurídica; 

3. Analisar as recomendações do TCE por meio de acórdãos recentes; 

4. Atentar para as legislações aplicáveis. 

Equipe de Planejamento 

Departamentos Requisitantes 

Ação de Contingência Responsável 

1. Alocação de servidores qualificados para responder eventuais 

questionamentos e promover alterações se necessário. 

Equipe de Planejamento 

Procuradoria Jurídica 

Controle Interno 

RISCO 03 

Descrição / Dano: Inércia frente a descumprimento de obrigações contratuais, atraso na entrega de 

objeto, especificações divergentes. Falha ou omissão no registro dos atos e fatos do contrato. 

Probabilidade: ( x ) Baixa        (    ) Média        (    ) Alta 

Impacto:          (    ) Baixa        (    ) Média        ( x ) Alta 

Ação Preventiva Responsável 

1. Capacitação de servidores. Conhecimento dos termos contratuais e 

do objeto contratual; 

2. Conhecimentos das responsabilidades dos fiscais; 

3. Estabelecer modelos e rotinas de acompanhamento contratual; 

Fiscal do Contrato 

Gestor do Contrato 

Ação de Contingência Responsável 

1. Sanções administrativas. Responsabilização da Gestão e fiscalização 

contratual. 

Fiscal do Contrato 

Gestor do Contrato 

RISCO 04 

Descrição / Dano: Contratação de empresa que não tenha capacidade de executar o objeto contratual. 

Probabilidade: ( x ) Baixa        (    ) Média        (    ) Alta 

Impacto:          (    ) Baixa        (    ) Média        ( x ) Alta 

Ação Preventiva Responsável 

1. Manter planejamento empresarial; Contratada 

Ação de Contingência Responsável 

1. Rescisão contratual, reinício de processo licitatório. Gestor do Contrato 

 

 

 

 

 

Volmir Nicolau 

Gestor do Contrato Diretor do  

Departamento de Viação e Obras 
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Marmeleiro, 03 de junho de 2026. 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 – OBJETO: 

 

Constitui objeto deste Termo de Referência, para processo de Inexigibilidade de Licitação, a 

contratação da empresa Nórdica Veículos S/A, inscrita no CNPJ sob n° 77.997.187/0001-74, para 

aquisição de um caminhão pipa. A aquisição será realizada por meio de adesão a Atas de Registro de 

Preços, referente à Ata nº ATC 001/2026, vinculada ao Pregão Eletrônico N° 002/2025, do Consórcio 

Intermunicipal Multifinalitário Vale do Piquiri – CIMVAP, atendendo as necessidades do Departamento 

de Viação e Obras, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Item Quant Unid. Descrição 
Marca/ 

Modelo 
Valor Unitário Valor Total 

1 1 Unid. Caminhão pipa 6x4 Volvo VMX-290 6x4 690.000,00 690.000,00 

Valor Total 690.000,00 
 

Integra este Termo de Referência, o Anexo I – Pesquisa de Preços, com a estimativa de preços e 

preços referênciais. 

 O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818/2021. 

O prazo de vigência do Contrato será pelo período de 12 (doze) meses, contados da data de sua 

assinatura, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

2 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

 

A presente contratação visa à aquisição de um caminhão equipado com tanque para transporte 

de água potável, equipamento indispensável no atendimento de demandas de diversas naturezas como 

aspersão de água em vias quando da realização de manutenção, irrigação de gramados e canteiros, 

abastecimento de propriedades rurais em períodos de escassez hídrica ou apoio em eventuais combates 

a incêndios. 

A necessidade do equipamento é permanente e estratégica, considerando a importância no 

abastecimento de água sobretudo em períodos de estiagem garantindo o suprimento nos locais mais 

afetados. 

No que se refere à forma de contratação, a Administração opta pela adesão à Ata de Registro de 

Preços do Consórcio CIMVAP, medida que encontra amparo na Lei nº 14.133/2021, especialmente 

quanto aos princípios da economicidade, eficiência, celeridade e vantajosidade da contratação pública. 

Destaca-se que, em levantamento de orçamentos com empresas atuantes no comércio de 

veículos de carga, e pesquisa em contratações de outros órgãos da administração pública para o 

mesmo objeto, verificou-se a vantajosidade da adesão, uma vez que os preços levantados em geral são 

superiores ao do objeto desta contratação. 

Adicionalmente, a adesão à ata vigente permite significativa redução no tempo de contratação, 

evitando a repetição de atos administrativos já regularmente processados por meio do consórcio 

público, o que atende ao princípio da eficiência administrativa e à necessidade imediata do 

equipamento. 

Ressalta-se, ainda, que foram observadas as condições de compatibilidade do objeto, 

quantitativos, especificações técnicas e vantajosidade da adesão, não havendo qualquer prejuízo à 

competitividade, legalidade ou à isonomia. 

Diante do exposto, resta plenamente justificada a adesão à Ata de Registro de Preços do Consórcio 

CIMVAP, por atender de forma objetiva e comprovada ao interesse público, com ganhos expressivos de 

economicidade, eficiência e celeridade, em estrita observância à legislação vigente. 

A aquisição de 01 (um) caminhão pipa justifica-se na necessidade do departamento, sendo 

suficiente para atender a demanda de forma satisfatória. 
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A presente contratação não está prevista no Plano de Contratações Anual - PCA para 2026. A 

ausência da presente contratação no PCA para 2026 do Município de Marmeleiro justifica-se pelo fato de 

que a demanda não foi prevista à época da elaboração do planejamento, seja por seu caráter 

superveniente, imprevisível ou decorrente de necessidade surgida posteriormente. Ressalta-se que o PCA 

é um instrumento de planejamento sujeito a revisões e adequações ao longo do exercício, de modo que a 

não inclusão inicial não impede a realização da contratação, desde que devidamente motivada e alinhada 

ao interesse público, à disponibilidade orçamentária e às normas legais vigentes. 

 

3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

 

Considerando a eficácia, a qualidade e a conveniência econômica e sabendo que a demanda do 

objeto é certa e previsível. 

Diante da impossibilidade de competição em razão da exclusividade para aquisição do objeto, a 

solução que se adequa as necessidades do departamento, é a contratação direta por Inexigibilidade de 

Licitação. 

Considerando os pontos descritos, bem como toda a documentação apensa ao processo, conclui-se 

como viável a contratação da empresa apresentada. 

 

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

 

De acordo com a previsão Legal (art. 74 da Lei nº 14.133/2021), a presente contratação se trata de 

uma Inexigibilidade de Licitação, uma vez que a contratação atende aos requisitos legais. 

 

4.1. SUBCONTRATAÇÃO:  

 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.2. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO:  

 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

Atender às determinações regulares emitidas pelo Fiscal ou Gestor do Contrato ou autoridade 

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo Fiscal do Contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essas responsabilidades a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar 

dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do instrumento contratual. 
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Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

Manter, durante toda a execução do instrumento contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Cumprir, durante todo o período de execução do instrumento contratual, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133/2021). 

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Fiscal do 

Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 

da Lei n.º 14.133/2021). 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato. 

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133/2021. 

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do CONTRATANTE. 

Permitir, a qualquer tempo, que o Fiscal do CONTRATANTE inspecione o objeto e examine os 

registros e documentos que considerar necessário. 

 

6 – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o 

Contrato e seus anexos. 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com os padrões 

exigidos nas especificações. 

Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela empresa para a fiel execução do 

objeto. 

Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

Acompanhar e fiscalizar, através de servidor especialmente designado, o cumprimento do objeto e 

das obrigações da CONTRATADA, sob os aspectos quantitativo e qualificativo, anotando em registro 

próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 

medidas corretivas por parte da mesma. 

Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente instrumento e no Termo de Referência, mediante 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, que deverá vir 

acompanhada de Ordem de Compra emitida pela CONTRATANTE. 

Aplicar a CONTRATADA as sanções previstas na Lei e no instrumento contratual. 

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

O CONTRATANTE terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da conclusão da instrução do 

requerimento, para decidir sobre todas as solicitações da CONTRATADA, inclusive pedidos de 

reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, admitida a prorrogação motivada, por igual 

período. 

O CONTRATANTE não será responsável por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à 

legislação trabalhista, tributárias ou securitárias decorrentes da execução deste Termo de Referência, cujo 

cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONTRATADA. 
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O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente processo, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

7 – EXECUÇÃO DO OBJETO: 

 

A entrega dos produtos será de forma total e deverá ser entregue junto ao local indicado, nos 

horários determinados, rigorosamente de acordo com o ofertado na proposta, após assinatura do Contrato, 

onde serão verificadas todas as especificações exigidas, reservando-se ao Município o direito de recusar 

parcial ou totalmente aqueles em desacordo com o objeto contratado. 

O local da entrega do objeto será, junto ao Paço Municipal, localizado na Avenida Macali, nº 255, 

Centro, Cidade de Marmeleiro, Estado do Paraná, CEP: 85.614-068. 

O prazo para entrega do objeto será impreterivelmente de até 30 (trinta) dias úteis após o 

recebimento da Ordem de Compra por parte da CONTRATADA. 

O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pela CONTRATADA durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado 

aceito pelo CONTRATANTE. 

A garantia dos produtos não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, da data de entrega do produto. 

O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor). 

Não será recebido o objeto diferente da descrição, com quantidade inferior ou valor diferente do 

licitado. 

A CONTRATADA deverá proporcionar a entrega/execução do objeto em perfeitas condições, 

conforme quantidades, exigências e estimativas a serem estabelecidas nas ordens de compra, bem como, 

prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva Nota Fiscal. 

 

7.1. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: 

 

O objeto deste Termo de Referência será dado como recebido, conforme:  

Provisoriamente, na apresentação do objeto, declarará formalmente à CONTRATADA que os 

serviços foram prestados ou que os bens foram recebidos para posterior análise das conformidades e 

qualidade, baseadas nos requisitos e nos critérios de aceitação. Esta verificação deverá estar concluída em 

até 02 (dois) dias úteis. 

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

Definitivamente, após a verificação dos requisitos e demais condições contratuais, desde que não 

se observem inconformidades ou divergências quanto às especificações constantes do Termo de 

Referência e da Ata de Registro de Preços/Contrato acima identificado que ensejem correções por parte 

da CONTRATADA. Esta verificação deverá estar concluída em até 10 (dez) dias úteis. 

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais.  

Em caso de o objeto ser entregue em desconformidade com o especificado, ou com defeito, será 

determinado um prazo, pelo CONTRATANTE, para que a CONTRATADA faça a substituição. Este 

prazo iniciar-se-á a partir da notificação do CONTRATANTE. A CONTRATADA ficará obrigada a 

substituir, às suas expensas, o objeto que for recusado.  

Independentemente da aceitação, a CONTRATADA deverá garantir a qualidade do objeto 

fornecido pelo prazo de garantia, quando for o caso, obrigando-se a substituir no prazo determinado pelo 

CONTRATANTE, às suas expensas, aquele que apresentar falha ou defeito durante o recebimento e o 

período de cobertura da garantia.  
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Em todo o objeto, as especificações exigidas são as mínimas necessárias para o atendimento das 

necessidades do Departamento solicitante. Não sendo aceito o objeto com especificações diferentes das 

descritas. 

 

8 – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO: 

 

O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial.  

O recebimento do objeto, a fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços, será de 

responsabilidade do servidor, Sr. Sidnei Domingos Machado. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda 

que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus 

agentes e prepostos. 

As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas a 

autoridade superior, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes, no caso o Gestor do 

Contrato.  

A gestão do presente Contrato ficará a cargo do Diretor do Departamento de Viação e Obras, Sr. 

Volmir Nicolau. 

Em caso de férias, exoneração ou qualquer tipo de afastamento do Gestor designado, o substituto 

imediato será o servidor que assumir o cargo de diretor ou responsável no período. 

Caberá aos Gestores e Fiscais designados pela autoridade competente do Município promover 

todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do presente processo, seguindo os 

preceitos do Decreto Municipal nº 3.500, de 05 de março de 2024, que regulamenta as regras para atuação 

do Agente de Contratação e da Equipe de Apoio, o funcionamento da Comissão de Contratação e a 

atuação dos Gestores e Fiscais de Contratos, no âmbito do Poder Executivo Municipal. 

 

9 – CRITÉRIOS DE PAGAMENTO: 

 

O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da 

CONTRATADA indicada pela mesma, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do mês 

subsequente da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto. 

A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO 

ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento. 

Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da 

adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 

definitivamente sanado. 

Aplica-se aos documentos fiscais emitidos a Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 ou a que vier 

a substituí-la, nos termos do Decreto Municipal nº 3.480, de 26 de dezembro de 2023. 

 

10 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

 

A empresa contratada foi selecionada por meio da realização de procedimento de Inexigibilidade 

de licitação, fundamentada no caput do art. 74 da Lei nº 14.133/2021. 

A seleção da empresa Nórdica Veículos S/A, inscrita no CNPJ sob n° 77.997.187/0001-74, para 

aquisição de um caminhão pipa. A aquisição será realizada por meio de adesão a Atas de Registro de 

Preços, referente à Ata nº 001/2026, autorizadas pelo Consórcio Intermunicipal Multifinalitário Vale do 

Piquiri – CIMVAP, atendendo as necessidades do Departamento de Viação e Obras, de acordo com as 

especificações técnicas adiante discriminadas. 

Conforme detalhado no Estudo Técnico Preliminar, a solução escolhida foi selecionada por atender 

integralmente às necessidades do contratante. Além disso, o objeto passou por análise técnica realizada 

pelo CIMVAP, que comprovou a conformidade com o descritivo previsto na Ata de Registro de Preços. 
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Já a escolha do fornecedor, se deu pela vantajosidade financeira, aliada à facilidade na adesão à ata 

de registro de preços mencionada, agilizando assim o processo de contratação. Dessa forma, a 

fundamentação da seleção do fornecedor, através da Inexigibilidade de Licitação e a análise comparativa 

de preços, reforçam a transparência e a legalidade do processo, garantindo que a administração municipal 

atenda suas obrigações de maneira eficiente e responsável. 

Dessa forma, a fundamentação da seleção da empresa fornecedora, através da Inexigibilidade de 

Licitação e a análise comparativa de preços, reforçam a transparência e a legalidade do processo, 

garantindo que a administração municipal atenda suas de maneira eficiente e responsável. 

Considerando os pontos descritos, bem como toda a documentação apensa ao processo, conclui-se 

como viável a contratação da empresa apresentada. 

Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, deverá o licitante comprovar os 

requisitos arrolados abaixo, para isso devem ser observadas as disposições previstas no art. 62 e seguintes 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

A documentação da empresa, conforme consta nos autos do processo: 

- Contrato Social e alterações; 

- Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 

- Certidão Negativa Municipal; 

- Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual; 

- Certidão Conjunta Negativa de débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União; 

- Certidão de Regularidade do FGTS; 

- CND Débitos Trabalhistas; 

- Prova da inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, mediante a juntada de pesquisa realizada junto ao Tribunal de Contas da União 

(TCU) e ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE/PR); 

- Certidão Negativa do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e do 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep); 

- Declaração Unificada; 

- Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

 

11 – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 

 

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 

dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º 

12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução do presente processo nenhuma 

das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer 

a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de 

modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o 

equilíbrio econômico financeiro do presente processo, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 

do presente processo, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam 

da mesma forma. 

 

12 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados nas dotações orçamentárias apresentadas abaixo: 

 

Conta Órgão/Unidade Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte 

620 05.01 26.782 0005 1.007 4.4.90.52.52.00.00 0 

 

13 – AUTORIZAÇÃO: 
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ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 
Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP: 85.614-068   

E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone / WhatsApp: (46) 3525-8100 / 99135-0488 

 

 

 Encaminhe-se à autoridade competente para análise de conveniência e oportunidade da contratação 

e demais providências cabíveis. 

 

 

 

 

 

Volmir Nicolau 

Gestor do Contrato 

Diretor do Departamento de Viação e Obras 
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  MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 
Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP: 85.614-068   

E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone / WhatsApp: (46) 3525-8100 / 99135-0488 

 

 

ANEXO I – PESQUISA DE PREÇOS 
 

1 – OBJETO 
 

Contratação da empresa Nórdica Veículos S/A, inscrita no CNPJ sob n° 77.997.187/0001-74, para 

aquisição de um caminhão pipa. A aquisição será realizada por meio de adesão a Atas de Registro de 

Preços, referente à Ata nº ATC 001/2026, vinculada ao Pregão Eletrônico N° 002/2025, do Consórcio 

Intermunicipal Multifinalitário Vale do Piquiri – CIMVAP, atendendo as necessidades do Departamento 

de Viação e Obras. 
 

2 – FONTES PESQUISADAS 
 

A cesta de preços engloba a pesquisa de preços adquiridos através dos seguintes métodos:  

- Ata de Registro de Preço nº ATC 001/2026, vinculado ao Pregão Eletrônico N° 002/2025, 

autorizadas pelo Consórcio Intermunicipal Multifinalitário Vale do Piquiri – CIMVAP. 

- Pesquisa direta com fornecedores atuantes / especializados na área do objeto a ser adquirido / 

contratado. 

- Contratações similares feitas pela Administração Pública, através de Atas de Registro de Preços / 

Contratos de outros órgãos públicos. 

Todas as pesquisas realizadas encontram-se anexas ao Termo de Referência. 

1 – MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS 

 
A numeração dos itens abaixo é correspondente a tabela de “Especificações Técnicas” do Termo de 

Referência, constando os descritivos específicos completos dos itens na referida tabela. 

 

Item Quant. 
Unidade 

Medida 

CIMVAP 

- Ata nº 

001/2026 

Mallon 

Concessionária 
Nórdica 

TCE 

Sertaneja-

PR 

Diamante 

do Oeste 

1 1 Unid. 690.000,00 760.000,00 750.000,00 
R$ 

710.000,00 

R$ 

738.000,00 

 

Os preços que compõem a tabela de mapeamento acima foram examinados individualmente, sendo 

considerado para fins de Inexigibilidade de Licitação, vantajosa a proposta para esta municipalidade. 

Declaramos a responsabilidade pela pesquisa e mapeamento dos preços que serviram a 

Administração Pública para definição da proposta mais vantajosa para esta contratação. 

15

mailto:licitacao@marmeleiro.pr.gov.br%20/%20licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br


Ofício nº 107/2026/GAB 
Marmeleiro, 24 de março de 2026

De: Município de Marmeleiro 
Para: Consórcio Intermunicipal Multifinalitário Vale do Piquiri - CIMVAP

Assunto: Adesão à Ata de Registro de Preços nº ATC 001/2026. 

Prezados, 

O Município de Marmeleiro, inscrito no CNPJ: 76.205.665/0001-01, com sede na 
Avenida Macali n° 255, Centro, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Jander Luiz 
Loss, brasileiro, casado, portador de CPF n°744.826.379-04, residente na Linha km 04, interior, 
Marmeleiro, PR, vem respeitosamente à presença de Vossa Senhoria manifestar interesse na 
adesão à Ata de Registro de Preços Consolidada nº ATC 001/2026, gerenciada por este 
consórcio. 

A adesão tem como finalidade a futura e eventual contratação de maquinários, conforme 
itens registrados na referida ata, destacando-se: 

- CAMINHÃO PIPA 6×4 (item 13)

Ressalta-se que a adesão está em conformidade com a legislação vigente, especialmente 
a Lei nº 14.133/2021, observando-se os princípios da economicidade, eficiência e vantajosidade 
para a Administração Pública. 

Diante do exposto, solicitamos a análise e autorização para adesão à referida ata, bem 
como o encaminhamento das orientações necessárias para a formalização do processo. 

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

____________________________________
JANDER LUIZ LOSS

PREFEITO MUNICIPAL
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CNPJ: 53.512.721/0001-47
AVENIDA INDEPENDÊNCIA, 678 (2º PISO), CENTRO

CEP: 85.950-013 PALOTINA - PARANÁ

OFÍCIO AO MUNICÍPIO ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 
PREÇO N° 01/2026.

OFÍCIO nº 41/2026 CIMVAP
Palotina/PR, 10 de abril de 2026.

Ao Município de Marmeleiro - Paraná

Assunto: Ata de Registro de Preços nº 
01/2026 Pregão Eletrônico nº 02/2025 Processo Administrativo nº 06/2025.

Senhor(a) Prefeito Jander Luiz Loss; 

Acusamos o recebimento do Ofício N° 118/2026/GAB, por meio do qual esse Município 
manifesta interesse em aderir, na condição de órgão não , à Ata 
de Registro de Preços ATC nº 001/2026 decorrente do Pregão Eletrônico nº 02/2025
(Proc. Adm. nº 06/2025), para aquisição/contratação de CAMINHÃO PIPA 6X4, LOTE 13, 
conforme quantitativos informados por esse Município.

Após análise do pedido e verificação do saldo da Ata, DEFERIMOS a solicitação, pelos 
fundamentos a seguir:

I AUTORIZAÇÃO

Considerando a compatibilidade do objeto, a disponibilidade de saldo e o atendimento às 
condições previstas na Ata e na legislação aplicável, AUTORIZAMOS a adesão desse 
Município à ARP, para os seguintes itens/lotes:

Lote/Item: 13 - CAMINHÃO PIPA 6X4.
Quantidade solicitada: 01
Quantidade autorizada: 01
Valor unitário registrado: R$ 690.000,00
Valor total estimado: R$ 690.000,00
Fornecedor registrado: NÓRDICA VEÍCULOS S/A - CNPJ 77.997.187/0001-74
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CNPJ: 53.512.721/0001-47
AVENIDA INDEPENDÊNCIA, 678 (2º PISO), CENTRO

CEP: 85.950-013 PALOTINA - PARANÁ

A presente autorização observa os limites de adesão previstos na ARP e na 
regulamentação do SRP, especialmente:

a) limite de até 50% do quantitativo registrado por órgão não participante, por 
item/lote; e

b) limite do dobro do quantitativo registrado, considerando o somatório das 
adesões de órgãos não participantes.

Registra-se, ainda, que a adesão fica condicionada ao aceite do fornecedor registrado, 
quanto à capacidade de atendimento, prazos e logística, devendo esse Município manter 
nos autos do seu processo a comprovação do aceite.

Nos termos da ARP, o órgão não participante deverá efetivar a contratação em até 90 
(noventa) dias, contados da autorização, observado, em qualquer hipótese, o prazo de 
vigência da Ata.

Para formalização, orienta-se que esse Município instaure processo administrativo 
próprio e providencie, no mínimo:

justificativa de vantajosidade da adesão;
comprovação de compatibilidade do objeto;
comprovação de disponibilidade orçamentária;
emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento/Contrato, conforme seu 
rito interno;
designação de fiscal/gestor do contrato e rotinas de recebimento.

Por fim, informamos que o CIMVAP, como órgão gerenciador, realizará o 
acompanhamento do consumo do saldo da ARP, podendo solicitar informações adicionais 
para fins de controle e transparência.

Atenciosamente,

RODRIGO ANDRÉ SCHANOSKI.
Presidente do Consorcio Intermunicipal Multifinalitário Vale do Piquiri - CIMVAP.
Telefone: 44 3280-4092
Email: adm@cimvap.com.br

Assinado digitalmente por RODRIGO ANDRE 
SCHANOSKI:03642975909
ND: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=VideoConferencia, OU=
13075037000120, OU=Secretaria da Receita Federal 
do Brasil - RFB, OU=RFB e-CPF A3, OU=(em branco), 
CN=RODRIGO ANDRE SCHANOSKI:03642975909
Razão: Eu sou o autor deste documento
Localização:
Data: 2026.04.10 10:59:52-03'00'
Foxit PDF Reader Versão: 2024.4.0

RODRIGO ANDRE 
SCHANOSKI:0364

2975909
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Marmeleiro, 17 de abril de 2026  

 

SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ADESÃO A ATA 001/2026 - 

CIMVAP 

 

De: Município de Marmeleiro  

Para: NÓRDICA VEÍCULOS S/A - CNPJ 77.997.187/0001-74 

 

Assunto: Adesão à Ata de Registro de Preços nº ATC 001/2026 – CIMVAP 

  

Prezados,  

 

O Município de Marmeleiro, inscrito no CNPJ: 76.205.665/0001-01, com sede 

na Avenida Macali n° 255, Centro, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

Jander Luiz Loss, brasileiro, casado, portador de CPF n°744.826.379-04, residente na 

Linha km 04, interior, Marmeleiro, PR, vem respeitosamente à presença de Vossa 

Senhoria manifestar interesse na adesão à Ata de Registro de Preços Consolidada nº 

ATC 001/2026, gerenciada pelo Consórcio Intermunicipal Multifinalitário Vale do 

Piquiri - CIMVAP. 

  

A adesão tem como finalidade a futura e eventual contratação de equipamentos, 

conforme itens registrados na referida ata, destacando-se:  

 

- CAMINHÃO PIPA 6×4 (item 13)  

 

Ressalta-se que a adesão está em conformidade com a legislação vigente, 

especialmente a Lei nº 14.133/2021, observando-se os princípios da economicidade, 

eficiência e vantajosidade para a Administração Pública.  

Diante do exposto, solicitamos a análise e concordância para adesão à referida 

ata, bem como o encaminhamento das orientações necessárias para a formalização do 

processo.  

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer 

esclarecimentos.  

 

Atenciosamente, 

 

______________________________ 

Rogério Pereira de Melo 

Chefe de Divisão de Compras 
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22 de abril de 2026 às 08:30

docs para desão a Ata 001/2026 - CIMVAP
orcamentoadm@marmeleiro.pr.gov.br
Para: "licitacao02" <licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br>

 

Rogério Pereira de Melo
Divisão de Compras
Dep. de Administração e Planejamento
Município de Marmeleiro-PR
46-3525-8100
orcamentoadm@marmeleiro.pr.gov.br

-------- Mensagem Encaminhada -------

De: "Alex Sandro Rastelli" <alex.rastelli@nordica.com.br>
Para: orcamentoadm@marmeleiro.pr.gov.br
Recebida: 17 de abril de 2026 às 11:20
Assunto: RE: autorização para adesão a Ata

Bom dia, 

 
Segue termo assinado.

 

 

 

 
Atenciosamente,

 

De: orcamentoadm@marmeleiro.pr.gov.br <orcamentoadm@marmeleiro.pr.gov.br>
Enviado: sexta-feira, 17 de abril de 2026 11:07
Para: Alex Sandro Rastelli <alex.rastelli@nordica.com.br>
Assunto: autorização para adesão a Ata

 

bom dia

 

Venho solicitar concordância de vossa empresa para adesão do Município de Marmeleiro-PR a Ata
001/2026 - CIMVAP para aquisição de um caminhão pipa, Item 13, conforme descrito no documento
anexo

25/05/2026, 13:16 docs para desão a Ata 001/2026 - CIMVAP

about:blank 1/2

21

mailto:alex.rastelli@nordica.com.br?to=%22Alex%20Sandro%20Rastelli%22%20%3Calex.rastelli%40nordica.com.br%3E
mailto:orcamentoadm@marmeleiro.pr.gov.br


Deixo meu contato para maiores esclarecimentos 46-99925-3037

 

att

Rogério Pereira de Melo
Divisão de Compras
Dep. de Administração e Planejamento
Município de Marmeleiro-PR
46-3525-8100
orcamentoadm@marmeleiro.pr.gov.br

Rogério Pereira de Melo
Divisão de Compras Dep. de
Administração e
Planejamento Município de
Marmeleiro-PR 46-3525-
8100
orcamentoadm@marmeleiro.

📎 Print aceite CIMVAP.pdf 📎 TR - Caminhão pipa.docx 📎 TCE - Sertaneja - PR.pdf 📎
Solicitação para adesão - Nórdica.pdf 📎 Quadro comparativo de Preços.xlsx 📎 Orçamento
Nórdica.pdf 📎 Orçamento Mallon Concessionária.pdf 📎 Ofício 107-2026 - solicitação para adesão
ao CIMVAP.pdf 📎 Ofício 41-2026 - CIMVAP - Autorização caminhão.pdf 📎 ETP - Caminhão
pipa.docx 📎 Diamante do Oeste.pdf 📎 DFD - Caminhão pipa.docx 📎 Declaração Unificada
(1).pdf 📎 CIMVAP - Ofício 35-2026 - Autorização pá carregadeira.pdf 📎 Certidão negativa de
falência.pdf 📎 Ata Cimvap.pdf 📎 Aceite - Nórdica Veículos.pdf 📎 MARMELEIRO - Termo
aceite adesão CIMVAP - Prefeitura Marmeleiro - 01 unidade VMX-290 6x4 - lote 13 (1).pdf 📎
Outlook-3gk2mhrq.png

25/05/2026, 13:16 docs para desão a Ata 001/2026 - CIMVAP

about:blank 2/2
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TERMO DE ACEITE À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

A empresa NORDICA VEÍCULOS S/A, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 
77.997.187/0001-74, com sede à Rua Alfred Nobel, nº 795, Bairro CIC, Curitiba/PR, neste ato representada 
por seu Procurador, Sr. NELSON PIZANI NETO, Diretor Comercial, vem por meio deste instrumento 
manifestar seu ACEITE à adesão à Ata de Registro de Preços, conforme condições a seguir: 

1.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Ata de Registro de Preços nº 001/2026, decorrente do Pregão Eletrônico nº 002/2025, do Consórcio 
Intermunicipal Multifinalitário Vale do Piquiri (CIMVAP), da qual a empresa é detentora do Lote 10. 

2. DO OBJETO 
O presente Termo refere-se à adesão do Município de Marmeleiro / Pr ao item abaixo especificado: 

 Item 13 – Caminhão Tanque Pipa 6x4 
 Modelo: Volvo VMX-290 6x4 

 
3. DA QUANTIDADE 
Fica autorizada a adesão para o fornecimento de: 

 01 (uma) unidade do item acima descrito. 
 

4. DAS CONDIÇÕES 
A presente adesão observará integralmente todas as condições, especificações técnicas, valores, prazos, 
garantias e demais obrigações constantes na Ata de Registro de Preços nº 001/2026 e no respectivo edital 
do Pregão Eletrônico nº 002/2025, bem como na legislação vigente aplicável. 
 
5. DA FINALIDADE 
O presente Termo tem por finalidade formalizar o aceite da empresa detentora da Ata quanto à adesão 
solicitada pelo Município de Marmeleiro, viabilizando a contratação nos termos legais. 
 
E, por estarem de acordo, firma-se o presente Termo de Aceite. 

 

Curitiba/PR, 25 de maio de 2026. 

 

 

NELSON PIZANI NETO  
Diretor Comercial  
NORDICA VEÍCULOS S/A 

NELSON PIZANI 
NETO:00517310961

Assinado de forma digital por 
NELSON PIZANI 
NETO:00517310961 
Dados: 2026.05.25 16:14:59 -03'00'
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MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO CONSOLIDADA N° ATC 001/2026 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N°002/2025 – ATA DE REGISTRO DE PREÇO. 
 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO VALE DO PIQUIRI – CIMVAP, 
consórcio público multifinalitário, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Av. 
Independência, 678, 2° Piso, Centro, CEP: 85.950-013, Palotina/PR, neste ato 
representado por seu Presidente, Prefeito do Município de Maripá, Sr. Rodrigo André 
Schanoski, doravante denominado ORGÃO GERENCIADOR, e os Municípios de Palotina, 
Maripá, Assis Chateaubriand, Francisco Alves, Nova Santa Rosa, Santa Helena, Quatro 
Pontes, Mercedes e Tupãssi, doravante denominados ÓRGÃOS PARTICIPANTES do 
Sistema de Registro de Preço, que passam a integrar esta Ata de Registro de Preço após 
manifestação de interesse, resolvem registrar os preços das empresas vencedoras 
(FORNECEDORAS) relacionadas no Quadro de Fornecedores Registrado abaixo, para o 
fornecimento parcelado dos itens/lotes constantes do objeto a seguir, sujeitando-se as 
partes às determinações da Lei Federal n° 14133, de 2021, e demais normas aplicáveis.  

 

Fornecedor (Razão 
Social) 

CNPJ Endereço Representante legal Lotes/itens vencidos 

 
MACROMAQ 

EQUIPAMENTOS 
LTDA. 

 
 

83.675.413/0001-01 

 
Rodovia BR 101, KM 

210, s/n. 
Picadas do Sul - São 
José, Santa Catarina 

CEP 88.106-100 

 
Fábio Hoffman 

Pegoraro - 
CPF: 020.365.489-70 

Lote 01 - Escavadeira 
Hidraulica. 

 
Lote 15 - Mini 
Escavadeira. 

 
 
 

VENEZA 
EQUIPAMENTOS SUL 

COMERCIO LTDA 

 
 
 
 

29.644.666/0001-64 

 
 
 

Avenida Juscelino 
Kubitschek de 

Oliveira, n° 520, 
Bairro Cidade 

Industrial, 
Curitiba/PR, 

CEP: 81.290-000 

 
 
 
Rosana Cristina Calaça 
CPF: 752.192.809-10 

Lote 2 - Escavadeira 
Hidraulica. 

Lote 4 - Pá 
Carregadeira. 

 
Lote 6 - 

Retroescavadeira 4x4 
 

Lote 21 - 
Motoniveladora. 

 

 
PARANÁ 

EQUIPAMENTOS S.A 

 
 

 
76.527.951/0001-85 

 

 
Rodovia BR-116, N° 

11.807 - Bairro 
Hauer, Curitiba/PR, 

CEP: 81.690-170 

 

 
Marcelo Carvalho 

Grade 

CPF: 635.438.269-72 

Lote 5 - Pá 
Carregadeira. 

Lote 8 - Trator de 
Esteira. 

Lote 14 - Mini 

ROGERIO PIRES 
GALVAO:70902
968149

Assinado de forma 
digital por ROGERIO 
PIRES 
GALVAO:70902968149 
Dados: 2026.03.13 
14:28:20 -03'00'

24



CNPJ: 53.512.721/0001-47 
AVENIDA INDEPENDÊNCIA, 678 (2º PISO), CENTRO 

CEP: 85.950-013 PALOTINA - PARANÁ 

 

 

    Escavadeira. 

 
 
 

SHARK MÁQUINAS 
PARA CONSTRUÇÃO 

LTDA. 

 
 
 
 

06.224.121/0006-08 

 
 
 

Avenida Juscelino 
Kubitschek de 
Oliveira EC, n° 

10.789, Depósito 1, 
Bairro Cidade 

Industrial, 
Curitiba/PR. 

CEP: 81170-300 

 
 
 

Filipe Ferreira de 
Souza 

CPF: 061.393.829-12 

Lote 3 - Pá 
Carregadeira Sob 

Rodas. 

Lote 7 - Rolo 
Compactador. 

 
Lote 16 - Mini Pá 

Carregadeira. 

Lote 20 - 
Motoniveladora. 

 

 
NÓRDICA VEÍCULOS 

S.A 

 

 
77.997.187/0001-74 

 

 
Rua Alfred Nobel, n° 
795, Bairo Cidade 

Industrial, Curitiba - 
PR, CEP: 81.170-280 

 

 
Paulo Roberto Pizani 
CPF: 565.677.828-20 

Lote 9 - Caminhão 
6x2 

 
Lote 10 - Caminhão 
Caçamba Basculante 

6x4 

Lote 13 - Caminhão 
Pipa 6x4 

 
 
 
 
 
FOX DISTRIBUIDORA 
DE MÁQUINAS LTDA. 

 
 
 
 
 

46.135.499/0001-45 

 
 
 
Avenida Ville, n° 180, 
Qd. 43, LT. 12, Setor 

Três Marias I, 
Goiania - GO , CEP 

74369-705 

 
 
 

Leidimar Fernandes 
Alves da Silva 

Trigueiro 
CPF: 009.099.071-45 

Lote 11 - Caminhão 
Prancha 4 Eixo 

 
Lote 12 - Caminhão 

Toco 4x2 
 

Lote 17 - Caminhão 
Pologuindaste 6x2 

Lote 22 - Caminhão 
6x4 

 
 

M.A MAQUINAS 
AGRÍCOLAS LTDA. 

 
 

01.092.817/0001-08 

 
Rodovia BR-277, 

s/n°, KM 599, Santos 
Dumont, Cascavel - 
PR, CEP: 85804-600 

 
 

Marcos Antônio 
Giombelli 

CPF: 590.421.769-20 

 
 

Lote 19 - Trator 
Agricola. 

ROGERIO 
PIRES 
GALVAO:7090
2968149

Assinado de forma 
digital por ROGERIO 
PIRES 
GALVAO:70902968149 
Dados: 2026.03.13 
14:28:33 -03'00'
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PESO CAMINHÕES E 

IMPLEMENTOS LTDA. 

 
 

 
54.728.475/0002-09 

 
Rua José Mendonça, 
s/n, Quadra 02, Lote 
24, Sala 01, Jardim 

Nova Abadia, Abadia 
de Goias/GO, CEP: 

75.323-504 

 
 

 
Rogério Pires Galvão 
CPF: 709.029.681-49 

 
 

 
Lote 23 - Caminhão 

Toco 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO. 
 

1.1 – A presente Ata tem como objeto o Registro de preços para eventual contratação 
de máquinas e equipamentos pesados rodoviários, agrícolas e urbanos, novos, última 
série, incluindo entrega técnica e garantia mínima de 12 (doze) meses, destinados ao 
atendimento das necessidades dos Municípios consorciados do CIMVAP, para uso dos 
Entes Consorciados, na condição de Órgão Participante desta Licitação de acordo com 
os quantitativos estimados, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, 
conforme itens da tabela da cláusula décima sexta. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO. 

 
2.1 - Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo 

será de acordo com a tabela da cláusula décima sétima. 

2.2 - As alterações dos quantitativos dos itens serão realizados através do 
remanejamento interno entre os Órgãos Participantes. 

 
2.2.1 – Cabe ao Órgão gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do 
remanejamento dos quantitativos dos itens internamente entre Órgãos 
Participantes. 

2.3 - Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a 
ordem de classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e que o 
fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com o 
solicitado. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO. 

3.1 - O Contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços - SRP deverá ser realizado 
no prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

 
3.1.1 - A Contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuado 
conforme a necessidade do Órgão Participante. 

ROGERIO PIRES 
GALVAO:7090
2968149

Assinado de forma digital 
por ROGERIO PIRES 
GALVAO:70902968149 
Dados: 2026.03.13 
14:28:51 -03'00'
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3.1.2 - A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão 
Participante por intermédio de emissão de Nota de Empenho de Despesa e 
Autorização de Fornecimento de Compra. 

3.1.3 - Os itens contratados deverão ser entregues conforme prazo estipulado no 
Termo de Referência, a contar da data de recebimento da autorização de 
fornecimento, que será enviado por meio eletrônico. 

3.1.4 - O fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local 
indicado pelo Órgão Participante, com a respectiva Nota Fiscal Eletrônica e enviar o 
arquivo XML para o e-mail indicado nas Autorizações de Fornecimento. 

 
3.1.5 - Os recebimentos provisórios e definitivos ficarão sob a responsabilidade de 
cada Órgão Participante. 

3.2 - Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante 
correrão por conta do Fornecedor. 

3.2.1 - Ficará sob total responsabilidade das proponentes vencedoras, realizar o 
transporte adequado e manter em perfeitas condições de armazenamento todos os 
materiais a serem entregues, garantido a sua total eficiência e qualidade. 

3.2.2 - Todos os custos relacionados à execução da garantia ou troca de produtos 
correrão por conta exclusiva do fornecedor, incluídos os custos de transporte, troca 
de peças/equipamentos, horas técnicas, deslocamento de pessoal. 

 
3.3 - Na eventual ausência de previsão nos descritivos, o prazo de garantia dos bens 
ofertados será de no mínimo 12 (doze) meses contados a partir da efetiva entrega dos 
bens à administração. Mesmo que porventura alguma normativa diminuir o prazo de 
garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que beneficiar o 
contratante. 

 
3.4 - As exigências quanto a aplicação da garantia, deverão estar de acordo com o disposto 
no Termo de Referência. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DOS PAGAMENTOS. 

 
4.1 - O pagamento pelas aquisições, objeto da presente Licitação, será feito pelo Órgão 
Participante em favor da licitante vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, 
depósito ou PIX) em conta corrente da titularidade do Fornecedor ou boleto, após as 
entregas dos bens, acompanhados da respectiva nota fiscal. 

4.1.1 - O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a 
data do recebimento dos materiais, objeto desta Ata, acompanhado da respectiva 
Nota Fiscal Eletrônica e arquivo XML. 

ROGERIO 
PIRES 
GALVAO:709
02968149

Assinado de forma 
digital por ROGERIO 
PIRES 
GALVAO:70902968149 
Dados: 2026.03.13 
14:30:54 -03'00'
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4.1.2 - As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas 
do pagamento previsto neste item. 

4.1.3 - Somente serão autorizados os pagamentos em contas cujo CNPJ de 
titularidade seja idêntico àquele da proposta vinculada, sendo responsabilidade da 
licitante manter a identidade de informação no momento do cadastro e durante a 
execução. 

4.1.3.1 - Se a Licitante Vencedora for empresa em forma de consórcios ou 
grupos de empresas que tenha participado nos termos do Edital, os 
pagamentos serão realizados no CNPJ de sua constituição formal, o qual 
deverá ser apresentado como condiçãoi de assinatura da Ata de Registro de 
Preço. 

 
4.1.3.2 - Poderão ser realizados pagamentos em contas cujo CNPJ de 
titularidade seja diverso daquele da habilitação e proposta vinculada no caso 
de solicitação de alteração entre o CNPJ da matriz e filiais ou de filiais entre 
si, mediante comprovação do preenchimento dos requisitos de habilitação 
pelo novo CNPJ. 

4.1.4 - Na realização do pagamento serão retidos os Tributos devidos conforme as 
normas em vigor passíveis de retenção pelo Órgão Participante, devendo o 
fornecedor indicas estes valores no documento fiscal. Referente ao IRRF deverá ser 
observada a IN RFB 1.234/2012. 

 
4.2 - O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das Notas 
Fiscais deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação do processo licitatório ao qual 
está vinculada esta Ata de Registro de Preço, salvo nos casos suprecitados de consórcio 
de empresas e entre matrizes e filiais. 

4.3 - Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira ou técnica que lhe for imposta, em virtude de 
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de 
preços ou correção monetária. 

 
4.4 - A atualização/reajuste anual dos preços registrados será feita de forma automática 
pela Administração com a aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 
tendo por termo inicial a data base do orçamento estimado e desde que decorrido 1 (um) 
ano desse marco temporal e poderão ser revistos, na forma do Edital e da Cláusula oitava 
desta ata. 

4.5 - Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na 
Ata de Registro de Preços, e tendo o Fornecedor, à época, adimplido integralmente as 
obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem acompanhar a Nota 
Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu 
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vencimento e até o dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para 
atualização de obrigações tributárias, conforme estabelecido no Artigo 92, inciso V, da Lei 
Federal n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES. 

 
5.1 - Será de responsabilidade do Fornecedor cumprir todas as obrigações constantes 
nesta ata, no Edital, seus anexo e sua proposta, sob pena de aplicação das sanções 
previstas na Cláusula Sexta, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

 
a) Fornecer o objeto deste Edital, de acordo com as especificações exigidas; 
b) Fornecer o objeto desta Licitação, na forma, nos locais, nos prazos e nos preços 

estipulados na sua Proposta; 

c) Prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência; 
d) Responsabilizar-se por todas as despesas oriundas das entregas bem como de 

suas eventuais trocas durante a garantia; 
e) Enviar por e-mail, o arquivo XML oriundo da emissão do DANFE para os 

endereços eletrônicos do Orgão Participante. 
f) Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e 

comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto ao Órgão Participante, 
quando da contratação; 

g) Acusar o recebimento das Autorizações de Fornecimento, bem como de 
qualquer outra notificação enviadas por meio eletrônico, no prazo máximo de 
24 (vinte e quatro) horas. Se o prazo final deste item recair em final de semana 
ou feriado, será prorrogado ao próximo dia útil; 

h) Emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os 
individual e pormenorizadamente, especificando quantitativos, marcas e 
modelos. 

i) A Nota Fiscal emitida deverá contar destacado o valor de todos os Tributos 
passíveis de retenção pelo Órgão Participante, nos termos da legislação em 
vigor, espeicalmento no IRRF, nos termos da IN RFB 1.234/2012. 

5.2 - Será de responsabilidade do Órgão Participante: 
 

a) Pagamento dos produtos contratados, nos prazos previstos; 
b) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncas para 

facilitação dos serviços; 

c) Indicar prepostos para contato com os responsáveis da fornecedora; 
d) Cumprir as obrigações previstas no Edital e nesta Ata e exigir o cumprimento 

das obrigações previstas para a Contratada; 
e) Demais disposições contidas nesta Ata e na Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
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6.1 - Nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato e das obrigações nele 
assumidas, poderá o Órgão Gerenciador aplicar ao fornecedor em relação as contratações 
do Órgão Participante as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Impedimento de licitar e contratar com o Consórcio Intermunicipal 
Multifinalitário Vale do Piquiri - CIMVAP, bem como com qualquer um dos 
Municípios consorciados, por prazo não superior a 03 (três) anos. 

c) Por atraso superior a 5 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o FORNECEDOR 
constituído em mora, sujeito a multa de 0,5% (meio por cento) por dia de 
atraso, incidente sobre o valor total do contrato a ser calculado desde o 6° 
(sexto) dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação limitado a 30 
(trinta) dias. 

d) Em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto 
poderá ser aplicada a multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor 
do contrato, ou proporcional por cada descumprimento; 

e) Transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido no Contrato, 
será considerado rescindido o mesmo, cancelado o Registro de Preços e 
aplicando a multa de 15% (quinze por cento) por inexecução total, calculada 
sobre o valor da contratação. 

f) Dependendo do descumprimento, se gerar alguma prejuízo ao CIMVAP ou a 
qualquer um dos Municípios Consorciados, poderá ser requerido do 
Fornecedor o valor de perdas e danos conforme o caso, após Processo 
Administrativo de reconhecimento da responsabilidade. 

g) Declaração de Inidoniedade, nos termos do Art. 156°, IV e §§ 5° e 6° da Lei 
Federal N° 14.133/2021. 

6.2 - O licitante ou contratado também terá responsabilidade administrativa pelas 
infrações previstas no art. 155° da Lei Federal n° 14.133/2021. 

6.3 - A aplicação das sanções ao responsável pelas infrações administrativas seguirá as 
disposições previstas nos Art., 156 a 163, da Lei Federal n°14.133/2021. 

6.4 - Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, após os procedimentos legais, será 
emitida notificação de cobrança ao licitante, que deverá fazer o recolhimento do valor no 
prazo estabelecido na decisão do processo administrativo, sob pena de cobrança judicial. 

 
CLAÚSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL. 

7.1 - As causas da rescisão contratual e de extinção dos contratos decorrentes desta Ata 
estão estabelecidas no Art. 137 da Lei Federal n° 14.133/2021, aplicando-se, no que 
couber, à presente Ata de Registro de Preços. 

7.2 - A rescisão/extinção poderá ocorrer: 
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I - Por ato unilateral da Administração, devidamente motivado; 

II - por acordo entre as partes; ou 

III - por determinação judiical, nos termos da legislação aplicável. 
 

7.3 - Constituem motivos para rescisão/extinção, dentro outros previstos em lei nesta 
Ata: 

I - Descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pelo FORNECEDOR, 
inclusive quanto a prazos, condições de entrega, garantia e qualidade;  

 
II - a recusa injustificada do FORNECEDOR em atender à autorização de 
Fornecimento, Nota de Empenho, instrumento equivalente ou contrato 
decorrente desta Ata, quando convocado; 

III - a execução irregular ou em desconformidade com as especificações do Edital, 
Termo de Referência, proposta e demais anexos; 

IV - a ocorrência de fatos que comprometam a capacidade técnica, operacional ou 
financeira do FORNECEDOR, tais como falência, dissolução, liquidação outras 
situações equivalentes; 

 
V - razões de interesse público, devidamente justificadas; 

 
VI - caso fortuito ou força maior que impossibilite a execução, devidamente 
comprovado. 

7.4 - Na hipótese de rescisão/extinção por iniciativa da Administração, será assegurado 
ao FORNECEDOR o contraditório e a ampla defesa, mediante instaraução de processo 
administrativo, observada as disposições do Edital, desta Ata e da Lei Federal 
n°14.133/2021 

7.5 - Formalizada a rescisão/extinção, o Órgão Gerenciador poderá, conforme o caso e 
sem prejuizo de outras medidas: 

 
I - cancelar o registro de preço do FORNECEDOR, na forma da Cláusula Nona; 

 
II - aplicar as sanções administrativas cabíveis, nos termos da Cláusula Sexta e da 
Lei Federal n° 14.133/2021; 

III - Adotar providências para assegurar a continuidade do atendimento, inclusive 
convocando os demais fornecedores registrados, quando houver. 

7.6 - A rescisão/extinção não afasta a responsabilidade do FORNECEDOR por perdas e 
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danos, eventuais multas e demais cominações decorrentes do inadimplemente, sem 
prejuízo das sanções previstas na Cláusula Sexta. 

7.7 - A rescisão da presente Ata não implica, automaticamente, a rescisão/extinção dos 
contratos/autorização de fornecimentos dela decorrentes, os quais serão analisados e 
formalizados no respectivo processo de contratação, conforme legislação aplicável e 
cláusulas específicas. 

CLÁUSULA OITVA - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO. 

8.1 - A ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas no Edital e na Lei de Licitações ou outra que vier a substituir.  

8.1.1 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 
registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços promover 
as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

 
8.1.2 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, torna-se 
superior ao preço no mercado o Órgão Gerenciador deverá: 

I - convocar o fornecedor visando a negociação para a redução de preços e 
sua adequação ao praticado pelo mercado; 

 
II - frustada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido sem aplicação de penalidade; e 

 
III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação. 

8.1.3 - Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamento comprovado, não puder cumprir 
o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá: 

 
I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

 
8.1.4 - Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder 
à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 
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CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS. 

9.1 - O FORNECEDOR terá seu registro canceldo quando: 

I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preço; 
 

II - não retirar a Nota de Empenho e ou Autorização de Fornecimento de Compra 
no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 

 
IV - tiver presentes razões de interesse público; 

 
V - sofrer sanções impeditivas previstas em lei; 

 
VI - for declarado inidôneo ou impedido de licitar ou contratar com o Consórcio 
Intermunicipal Multifinalitário Valo do Piquiri - CIMVAP ou qualquer um dos 
Municípios Consorciados nos Termos do Artigo 156, inciso IV, da Lei Federal n° 
14.133/2021. 

VII - não utilizar recursos de tecnologia da informação disponibilizados pelo 
Consórcio Público na operacionalização e automatização dos procedimentos de 
controle da execução do objeto contratual. 

 
9.2 - O cancelamento do Registro de Preços, na hipóteses previstas, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, serão formalizados por despacho da autoridade 
competente do Órgão Gerenciador. 
9.3 - O cancelamento do Registro de Preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, 
devidamente comprovados e justificados: 

I - por razão de intesse público; ou 
 

II - a pedido do fornecedor. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
 

10.1 - As despesas decorrentes da aquisição, objeto da presente Ata de Registro de Preços 
correrão a conta de dotação específica do orçamento do exercício de 2025 e seguintes.  

10.2 - O Órgão Participante quando da contratação/empenhamento especificará a 
classificação orçamentária. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO. 
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11.1 - A presente Ata de Registro de Preços está vinculada ao Processo Administrativo 
Licitatório Eletrônico n° 006/2025, Pregão Eletrônico n° 002/2025, Registro de Preços, 
realizado pelo Consórcio InterMunicipal Multifinalitário Vale do Piquiri - CIMVAP, Órgão 
Gerenciador. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VALIDADE E VIGÊNCIA. 

 
12.1 - O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será contado do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

 
12.2 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado, por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do Art. 84 da Lei 
14.133/2021. 

12.2.1 - Em caso de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, as 
quantidades inicialmente registradas serão renovadas, na sua totalidade, 
independentemente do quantitativo utilizado no período da vigência, não sendo 
possível cumular com as quantidades não utilizadas. 

 
12.2.2 - Na iminência de esgostamento dos quantitativos registrados, ou em caso 
de esgotamento efetivo dos quantitativos dentro do prazo de vigência da Ata, será 
admitida a prorrogação antecipada da Ata de Registro de Preços, pelo prazo 
adicional de até 12 (doze) meses, com a renovação das quantidades, observadas as 
seguintes condições: 

 
a) Comprovação da vantajosidade dos preços registrados; 
b) Avaliação do desempenho contratual do fornecedor; 
c) Verificação qualidade do objeto fornecido; 
d) Manifestação de vontade expressa da Administração do fornecedor 

registrado; 
e) Formalização mediante Termo Aditivo antes do término da vigência 

original. 

12.2.3 - A renovação antecipada dar-se-á pelo prazo adicional de até 12 (doze) 
meses, contados a partir da data de assinatura do Termo Aditivo, não sendo 
automática e dependendo de manifestação expressa de ambas as partes. 

12.2.4 - No caso de renovação antecipada, a vigência total da Ata de Registro de 
Preços não poderá ultrapassar 24 (vinte e quatro) meses, contados da data de 
publicação original da Ata no PNCP, em observância ao limite máximo estabelecido 
no Artigo 84, caput, da Lei 14.133/2021. 

 
12.2.5 - Considera-se ‘iminência de esgotamento” para fins desta cláusula a situação 
em que o consumo dos quantitativos registrados alcancem o patamar de 80% 
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(oitenta por cento) ou quando a projeção de consumo demonstra que o 
quantitativo remanescente será insuficiente para atendar à demanda pelo período 
restante da vigência da Ata. 

12.3 - O prazo de vigência para a execução dos contratos (autorizações de fornecimento) 
decorrente desta Ata de Registro de Preços será idêntico ao prazo de entrega do bem. 

 
12.3.1 - O prazo de vigência do contrato (autorização de fornecimento) será 
automaticamente prorrogado quando seu objeto não foi concluído no prazo de 
entrega. 

 
12.3.2 - O prazo de vigência do contrato não se confunde com o prazo de entrega 
do bem, e a aceitação de recebimento posterior do(s) item (ns) não se configura 
como novo prazo de entrega. 

12.3.3 - Caso a entrega deixar de ser cumprida ou ocorrer fora do prazo previsto em 
decorrência de culpa do contratado, ele será constituído em mora, sendo-lhe 
aplicáveis as respectivas sanções administrativas, e o Órgão Gerenciador poderá 
optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em Lei 
para a continuidade da execução contratual. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

13.1 - O Registro de Preços objeto desta Ata e a sua assinatura pelas partes não gera ao 
Órgão Gerenciador ou para os Órgãos Participantes a obrigação de solicitar os 
fornecimentos que dele poderão advir independentemente da sua estimativa de 
consumo. 

13.2 - Observados os critérios e condições estabelecidas no Edital e o preço registrado, o 
Órgão Participante poderá comprar de mais de um fornecedor registrado, segundo a 
ordem de classficação, desde que razões de interesse público justifiquem e o que o 
primeiro classificado não possua capacidade de fornecimento compatível com o solicitado 
pelo Órgão Participante. 

 
13.3 - A existência de preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador ou os Órgão 
Participantes a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização 
de Licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

 
13.4 - O FORNECEDOR signatário desta Ata, cujo preço é registrado, declara estar ciente 
das suas obrigações para com o Órgão Gerenciador (CIMVAP) e os Órgãos Participantes, 
nos termos do Edital da respectiva Licitação e da sua Proposta, que passam a fazer parte 
integrante da presente Ata de Registro de Preços e a reger as relações entre as partes,  
para todos os fins. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS. 

14.1 - As partes comprometem-se a observar o disposto na Lei Federal n° 13.709/2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD) quanto ao tratamento de dados pessoais e dados 
pessoais sensíveis aos quais tiverem acesso em decorrência deste contrato, 
compatibilizando-a com o que estabelece a Lei Federal n° 12.527 (Lei de Acesso à 
Informação - LAI), tendo em vista o caráter público desta contratação. 

 
14.2 - As partes terão acesso a dados pessoais dos respectivos representantes, tais como 
número e cópia de documentos de identificiação (Cadastro de Pessoa Física e Registro 
Geral) e endereços eletrônico e residencial, e outros dados que sejam imprescidíveis para 
a formação e execução deste contrato, sendo-lhes vedade a utilizá-los para finalidade 
distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, 
civil e criminal. 

 
14.3 - Considerando o caráter público desta contratação, o compartilhamento de dados 
observará ao disposto no Capítulo IV da LGPD. 

 
14.4 - A CONTRATADA declara adotar medidas de segurança eficazes para proteger os 
dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas, 
compromentendo-se a comunicar à CONTRATANTE, no prazo de 48 (quarenta e oito 
horas), a ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano 
relevantes aos titulares e responsabilizando-se pelos danos de qualquer natureza 
ocorridos em caso de violação à legislação de proteção de dados pessoais. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ANTICORRUPÇÃO. 

15.1 - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção prevista na 
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n° 
8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, e se comprometem que, 
para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem 
quer que seja, tanto por conta prórpria ou quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeira ou benefícios indevidos de 
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, 
bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente 
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo 
garantir, ainda, que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma 
forma. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - TABELA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

16.1 - Tabela de itens e preços registrados: 
 

Item Descrição Marca/Modelo Qtde Valor Unit. Valor Total 

ROGERIO 
PIRES 
GALVAO:7090
2968149

Assinado de forma 
digital por ROGERIO 
PIRES 
GALVAO:70902968149 
Dados: 2026.03.13 
14:33:25 -03'00'
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1 ESCAVADEIRA HIDRÁULICA XCMG 
XE180BR 

4 R$ 667.000,00 R$ 2.668.000,00 

2 ESCAVADEIRA HIDRÁULICA JOHNDEER 
210PLC 

5 R$ 800.000,00 R$ 4.000.000,00 

3 PÁ CARREGADEIRA SOBRE 
RODAS 

NEW HOLLAND 
W130 

11 R$ 694.000,00 R$ 7.634.000,00 

4 PÁ CARREGADEIRA JOHN DEERE 
624P 

4 R$ 990.000,00 R$ 3.960.000,00 

5 PÁ CARREGADEIRA 
ARTICULADA 4X4 

CATERPILLAR 
950GC 

2 R$ 1.120.000,00 R$ 2.240.000,00 

6 RETROESCAVADEIRA 4X4 JOHN DEERE 
310P 

7 R$ 405.000,00 R$ 2.835.000,00 

7 ROLO COMPACTADOR NEW HOLLAND 
V110 

4 R$ 541.000,00 R$ 2.164.000,00 

8 TRATOR DE ESTEIRA CATERPILLAR 
D4 

5 R$ 1.105.000,00 R$ 5.525.000,00 

9 CAMINHÃO 6X2 VOLVO 
VM-290 6X2 

5 R$ 590.000,00 R$ 2.950.000,00 

10 CAMINHÃO CAÇAMBA 
BASCULANTE 6X4 

VOLVO 
VMX-290 6X4 

13 R$ 675.000,00 R$ 8.775.000,00 

11 CAMINHÃO PRANCHA 4 EIXO VOLVO 
VM 290 8X2 

2 R$ 910.000,00 R$ 1.820.000,00 

12 CAMINHÃO TOCO 4X2 FOTON 
1722 

3 R$ 455.000,00 R$ 1.365.000,00 

13 CAMINHÃO PIPA 6X4 VOLVO 
VMX-290 6X4 

2 R$ 690.000,00 R$ 1.380.000,00 

14 MINI ESCAVADEIRA CATERPILLAR 
302.7 

2 R$ 356.000,00 R$ 712.000,00 

15 MINI ESCAVADEIRA XCMG 
XE35U 

1 R$ 279.000,00 R$ 279.000,00 

16 MINI PÁ CARREGADEIRA NEW HOLLAND 
L318 

4 R$ 326.000,00 R$ 1.304.000,00 

17 CAMINHÃO POLIGUINDASTE 
6X2 

VOLVO 
VM-290 6X2 

2 R$ 790.000,00 R$ 1.580.000,00 

19 TRATOR AGRÍCOLA JOHN DEERE 
6190M 

2 R$ 677.900,00 R$ 1.355.800,00 

20 MOTONIVELADORA NEW HOLLAND 
RG140 

4 R$ 1.112.000,00 R$ 4.448.000,00 

21 MOTONIVELADORA JOHN DEERE 
620G 

3 R$ 1.190.000,00 R$ 3.570.000,00 

22 CAMINHÃO 6X4 VOLVO 
VM-360 6X4 

3 R$ 800.000,00 R$ 2.400.000,00 

23 
CAMINHÃO TOCO 

AGRALE 
A18000+COMBO 
IO FORZA 4000L 

1  
R$ 590.000,00 

 
R$ 590.000,00 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ESTIMATIVA DE CONSUMO. ROGERIO 

PIRES 
GALVAO:7090
2968149

Assinado de forma 
digital por ROGERIO 
PIRES 
GALVAO:70902968149 
Dados: 2026.03.13 
14:34:07 -03'00'
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17.1 - Estimativa de consumo de cada item: 

 

Fornecedor Itens Valor Total 

  
LOTE 1 - QUATRO (4) 

 
 

 
R$ 2.947.000,00 

MACROMAQ EQUIPAMENTOS ESCAVADEIRAS HIDRÁULICAS. 
LTDA 

LOTE 15 - UMA (1) MINI 
 ESCAVADEIRA. 

 
 
 

 
VENEZA EQUIPAMENTOS SUL 

COMERCIO LTDA 

 
LOTE 2 - CINCO (5) ESCAVADEIRA 

HIDRAULICA. 

 
 
 
 

 
R$ 14.365.000,00 

LOTE 4 - QUATRO (4) PÁ 
CARREGADEIRA. 

LOTE 6 - SETE (7) 
RETROESCAVADEIRA 4X4 

LOTE 21 - TRÊS (3) 
MOTONIVELADORA. 

 
 
 

 
PARANÁ EQUIPAMENTOS S.A 

 
LOTE 5 - DUAS (2) PÁ 

CARREGADEIRA. 
 

LOTE 8 - CINCO (5) TRATOR DE 
ESTEIRA. 

 
LOTE 14 - DUAS (2) MINI 

ESCAVADEIRA. 

 
 
 

 
R$ 8.477.000,00 

 
 
 

 
SHARK MÁQUINAS PARA 

CONSTRUÇÃO LTDA. 

 
LOTE 3 - ONZE (11) PÁS 

CARREGADEIRAS SOB RODAS. 

 
 
 
 

 
R$ 15.550.000,00 

LOTE 7 - QUATRO (4) ROLOS 
COMPACTADORES. 

LOTE 16 - QUATRO (4) MINI PÁ 
CARREGADEIRAS. 

LOTE 20 - QUATRO (4) 
MOTONIVELADORAS. 

 

LOTE 9 - CINCO (5) CAMINHÕES 6X2 

LOTE 10 - TREZE (13) CAMINHÕES 

 

ROGERIO 
PIRES 
GALVAO:70
902968149

Assinado de 
forma digital por 
ROGERIO PIRES 
GALVAO:7090296
8149 
Dados: 2026.03.13 
14:34:27 -03'00'
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NÓRDICA VEÍCULOS S.A CAÇAMBA BASCULANTE 6X4 
 

LOTE 13 - DOIS (2) CAMINHÕES 
PIPA 6X4 

R$ 13.105.000,00 

 
 
 
 

 
FOX DISTRIBUIDORA DE 

MÁQUINAS LTDA. 

LOTE 11 - DOIS (2) CAMINHÕES 
PRANCHA 4 EIXO 

 
LOTE 12 - TRÊS (3) CAMINHÕES 

TOCO 4X2 

LOTE 17 - DOIS (2) CAMINHÕES 
POLOGUINDASTE 6X2 

 
LOTE 22 - TRÊS (3) CAMINHÕES 

6X4 

 
 
 
 
 

 
R$ 7.165.000,00 

 
M.A MÁQUINAS AGRÍCOLAS 

LTDA. 

 
LOTE 19 - DOIS (2) TRATORES 

AGRICOLA. 

 
R$ 1.355.800,00 

 
PESO CAMINHÕES E 

IMPLEMENTOS LTDA. 

 
LOTE 23 - UM (1) CAMINHÃO 

TOCO 

 
R$ 590.000,00 

Total Global (R$) R$ 63.554.800,00 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ADESÕES POR ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES. 

18.1 - Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 
federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP 
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados 
os seguintes requisitos: 

18.1.1 - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações 

de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;  

18.2.2 - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

18.2.3 - consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 

fornecedor. 

18.2 - A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 

aceitação da adesão pelo fornecedor. 

ROGERI
O PIRES 
GALVAO
:709029
68149

Assinado de 
forma digital 
por ROGERIO 
PIRES 
GALVAO:709029
68149 
Dados: 
2026.03.13 
14:34:41 -03'00'
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18.2.1 - O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 

acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 

gerenciamento. 

18.3 - Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata. 

18.4 - O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, 

poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade 

não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado 

o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

18.5 - O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual 

seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não 

tenha quantitativo registrado. 

18.6 - Observado os limites legais (art. 86 §§4° e 5°, da Lei n°14.133/2021): 

a) Cada orgão não participante poderá aderir até 50% (cinquenta por cento) do 
quantitativo registrado por item; e 

b) A soma total das adesões de todos os não participantes não poderá ultrapassar 
o dobro do quantitativo licitada para cada item. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO. 

19.1 - É competente o foro da Comarca de Palotina - PR, para dirimir quaisquer dúvidas, 
por ventura, oriundas da presente Ata de Registro de Preço. 

CLÁUSULA VIGÉSSIMA - DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES. 

20.1 - Aplicam-se à execução desta Ata e aos casos omissos as normas da Lei Federal n° 
14.133/2021 e alterações posteriores, os preceitos do direito público, os princípios da 
teoria geral dos Contratos e as disposições do direito privado. 

 

 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO VALE DO PIQUIRI – 
CIMVAP PRESIDENTE DO CONSÓRCIO RODRIGO ANDRÉ SCHANOSKI 

FABIO 

HOFFMANN 

 

Assinado de forma digital 

por FABIO HOFFMANN 

PEGORARO:02036548970 

PEGORARO:020 Dados: 2026.03.05 

36548970 15:23:36 -03'00' 

MACROMAQ EQUIPAMENTOS LTDA. 
FÁBIO HOFFMAN PEGORARO 
CPF: 020.365.489-70 

ROGERIO 
PIRES 
GALVAO:70
902968149

Assinado de forma 
digital por 
ROGERIO PIRES 
GALVAO:70902968
149 
Dados: 2026.03.13 
14:35:47 -03'00'

RODRIGO ANDRE 
SCHANOSKI:0364
2975909

Assinado de forma digital 
por RODRIGO ANDRE 
SCHANOSKI:03642975909 
Dados: 2026.03.13 14:44:16 
-03'00'
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ROSANA CRISTINA 
Assinado de forma digital por 

ROSANA CRISTINA 

CALACA:75219280910 

Dados: 2026.03.05 18:34:55 -03'00' 

VENEZA EQUIPAMENTOS SUL COMERCIO LTDA 
ROSANA CRISTINA CALAÇA 
CPF: 752.192.809-10 
 

Assinado de forma digital por 

MARCELO CARVALHO MARCELO CARVALHO 

GRADE:63543826972 GRADE:63543826972 
Dados: 2026.03.11 10:03:18 -03'00' 
 

PARANÁ EQUIPAMENTOS S.A 
MARCELO CARVALHO GRADE 
CPF: 635.438.269-72 

SHARK MÁQUINAS PARA CONSTRUÇÃO LTDA. 
Filipe Ferreira de Souza 
CPF: 061.393.829-12 
PAULO 
ROBERTO 

Assinado de forma 
digital por PAULO 

ROBERTO 

PIZANI:565677 PIZANI:56567782820 

82820 
Dados: 2026.03.12 

14:26:39 -03'00'  

NÓRDICA VEÍCULOS S.A 
PAULO ROBERTO PIZANI 
CPF: 565.677.828-20 

 

 
FOX DISTRIBUIDORA DE MÁQUINAS LTDA. 
LEIDIMAR FERNANDES ALVES DA SILVA TRIGUEIRO 
CPF: 009.099.071-45 

Assinado de forma digital 

por MARCOS ANTONIO 

GIOMBELLI:590421 GIOMBELLI:59042176920 

76920 
Dados: 2026.03.13 

09:02:29 -03'00' 

M.A MAQUINAS AGRICOLAS LTDA. 
MARCOS ANTÔNIO GIOMBELLI 
CPF: 590.421.769-20 

 
 
 

PESO CAMINHÕES E IMPLEMENTOS LTDA. 
ROGÉRIO PIRES GALVÃO 
CPF: 709.029.681-49 

CALACA:75219280910 

MARCOS ANTONIO 

ROGERIO PIRES 
GALVAO:7090296814
9

Assinado de forma digital por 
ROGERIO PIRES 
GALVAO:70902968149 
Dados: 2026.03.13 14:36:11 -03'00'
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01 01
CAMINHÃO PIPA 6×4, NOVO, ZERO KM RODADO. PESO BRUTO TOTAL (PBT) DE 
23.000 KG. ESPECIFICAÇÕES CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO A).

690.000,00 760.000,00 750.000,00 710.000,00 738.000,00
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As informações são declaradas pelas entidades jurisdicionadas e são de sua inteira responsabilidade.

MUNICÍPIO DE SERTANEJA
Entidade da Administração Pública Municipal de Direito Público Integrante da Administração Direta - Poder Executivo - o Município
SERTANEJA , população de 5.654 habitantes SAMUEL CARLOS DO PRADO (Exercício 2026)
O último envio de informações desta entidade foi 25/03/2026, dados estes referentes a 2/2026

68/2025
Nº Licitação

16/01/2026
Data da Abertura

R$876.500,00
Valor

Pregão
Modalidade

154/2025 (19/12/2025)
Edital da Licitação (Publicação)

Homologada
Em 22/01/2026

Objeto

Contratação de empresa especializada para a aquisição de um Caminhão 6x4 equipado com Tanque Pipa, conforme plano de trabalho apresentado e aprovado pela SECID Secretaria de Estado das Cidades referente ao Convênio n
2042/2025 em atendimento à Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento, conforme especificado no ANEXO 01 Termo de Referência, parte integrante deste Edital.

Tipo de Avaliação Menor Preço - Item

Classificação do Objeto Compras e Serviços

Regime de Execução Compras

Natureza da Licitação Normal

As informações desta licitação foram cadastradas dia 19/12/2025, sua última atualização foi dia 02/03/2026, com informações referentes a 1/2026.

Cláusula de Prorrogação

Ação Participante Convidado Comissão Publicação Edital Obras Pagamentos Convênio Contrato

1 1 1 Unidade

1 um Caminhão 6x4 equipado com tanque

Pipa, 2025/2026, novo, zero km, cor vermelho,
Potência 255 CV, Tipo de Transmissão, N de
marchas/velocidade à frente, 06 seis marchas,
Tração 6x4, Capacidade admissível sobre o eixo
dianteiro 6.000 Kg, Capac

1

MANUPA COMERCIO,
EXPORTAÇÃO,
IMPORTAÇÃO DE
EQUIPAMENTOS E
VEICULOS ADAPTADOS EI

710.000,00 1 710.000,00

Lote Item Quantidade Unidade Descrição Classificação Participante Valor Quantidade Total (R$)



Propostas

47
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Lote Item Quantidade Unidade Descrição Classificação Participante Valor Quantidade Total (R$)

Descrição

1 um Caminhão 6x4 equipado com tanque Pipa, 2025/2026, novo, zero km, cor vermelho, Potência 255 CV, Tipo de Transmissão, N de marchas/velocidade à frente, 06 seis marchas,
Tração 6x4, Capacidade admissível sobre o eixo dianteiro 6.000 Kg, Capac

0,00 876.500,00 0,00 876.500,00 0 Parcelada Conforme edital

Valor Unitário Mínimo Valor Unitário Máximo Valor Total Mínimo Valor Total Máximo Prazo Entrega Forma Entrega Forma de Pagamento

Propostas Detalhes

1
MANUPA COMERCIO, EXPORTAÇÃO, IMPORTAÇÃO DE
EQUIPAMENTOS E VEICULOS ADAPTADOS EI

710.000,00 1 710.000,00 17/03/2026 16/01/2026 22/01/2026

999999 VCA AUTOMOTORES LTDA - ME 719.000,00 1 719.000,00 17/03/2026 16/01/2026 -

999999 FORZA DISTRIBUIDORA LTDA 749.000,00 1 749.000,00 17/03/2026 16/01/2026 -

999999 NOVO HORIZONTE COMERCIO E SERVICOS LTDA 750.000,00 1 750.000,00 17/03/2026 16/01/2026 -

999999 RIBEIRO VEICULOS S.A 794.900,00 1 794.900,00 17/03/2026 16/01/2026 -

999999 INGA CAMINHOES LTDA 795.000,00 1 795.000,00 17/03/2026 16/01/2026 -

999999 TRANSFORMAT COMÃ‰RCIO E SERVIÃ‡OS LTDA 1.200.000,00 1 1.200.000,00 17/03/2026 16/01/2026 -

999999
BRUNISA COMERCIO E SERVICOS PARA TRANSITO E
TRANSP

1.200.000,00 1 1.200.000,00 17/03/2026 16/01/2026 -

999999 VIAGOV LTDA 709.900,00 1 709.900,00 17/03/2026 16/01/2026 -

Classificação Participante Valor Quantidade Total Validade
Prazo

Entrega
Homologação

48



Informações declaradas pelas entidades jurisdicionadas são de sua inteira responsabilidade.
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Assinado digitalmente por AMARILDO 
APARECIDO DA SILVA:02039253947
ND: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=Secretaria 
da Receita Federal do Brasil - RFB, OU=
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31740303000174, OU=videoconferencia, 
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NÓRDICA VEÍCULOS S.A. 
CNPJ/MF: 77.997.187/0001-74 

NIRE nº 4130000421-8 
ATA DA 205ª REUNIÃO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

GESTÃO 2025/2026 
REALIZADA ÀS 11:30 HORAS DO DIA 10 DE ABRIL DE 2025. 

 

 

DATA, HORÁRIO E LOCAL: Aos 10 (dez) dias do mês de abril de 2025, às 
11:30 (onze e trinta) horas, na sede social da Companhia, na cidade de 
Curitiba (PR), na Rua Alfred Nobel, 795, Cidade Industrial de Curitiba - CIC, 
CEP 81.170-280. 
 
CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: A convocação foi dispensada conforme 
disposto no § 2º do Artigo 24 do Estatuto Social. 
 
PRESENÇAS: Conselheiros: Julio Cesar Pisani, Heloisa Maria Pisani de 
Oliveira Franco, Vera Maria Luhm Pisani, Luiz Fernando Pizzani e Oswaldo 
Rufino José Schmitt.  
 
COMPOSIÇÃO DA MESA: Vera Maria Luhm Pisani (Presidente) e Paulo 
Roberto Pizani (Secretário). 
  
ORDEM DO DIA: (i) Posse dos membros do Conselho de Administração; (ii) 
Eleger o Presidente do Conselho de Administração, dentre seus membros; (iii) 
Eleger os membros da Diretoria da Companhia; (iv) Assuntos gerais. 
 
DELIBERAÇÕES: Foram deliberadas, à unanimidade de votos dos presentes, 
sem qualquer ressalva, oposição ou divergência, as seguintes matérias: (i) Os 
integrantes do Conselho de Administração, composto por Julio Cesar Pisani, 
Vera Maria Luhm Pisani, Heloisa Maria Pisani de Oliveira Franco, Luiz 
Fernando Pizzani e Oswaldo Rufino José Schmitt, eleitos na Ata da 42ª 
Assembleia Geral Ordinária e 44ª. Assembleia Geral Extraordinária  
realizada em 10 de Abril De 2025, empossados em seus cargos mediante 
assinatura de termos de posse, devidamente registrados nos respectivos livros 
societários e na AGOE realizada na mesma data; (ii) Eleita a Conselheira Vera 
Maria Luhm Pisani para ocupar o cargo de Presidente do Conselho de 
Administração; (iii) Consoante disposto no Artigo 25 do Estatuto Social, os 
Conselheiros elegeram os membros para os cargos da Diretoria da 
Companhia, a saber: (a) Paulo Roberto Pizani, brasileiro, casado, em regime 
de comunhão universal de bens, industrial, residente e domiciliado em Curitiba 
(PR) na Rua Carmelo Rangel, 1.320, Batel, Curitiba/PR, CEP 80440050, com 
Cédula de Identidade-RG nº 570.297-6/SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob nº 
565.677.828-20, para o cargo de Diretor-Superintendente; (b) Maria Luiza 
Valentini, brasileira, solteira, administradora de empresas, nascida em 
12/05/1965, residente e domiciliada em Curitiba (PR) na Rua Petit Carneiro, 
1270, apto 402, Bairro Água Verde, CEP 80240050, com Cédula de Identidade-
RG nº  8.228.624-1/SSP-PR, inscrita no CPF/MF sob nº 551.999.769-15 para o 
cargo de Diretora Administrativo/Financeira e (c) Nelson Pizani Neto, 
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NÓRDICA VEÍCULOS S.A. 
CNPJ/MF: 77.997.187/0001-74 

NIRE nº 4130000421-8 
ATA DA 205ª REUNIÃO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

GESTÃO 2025/2026 
REALIZADA ÀS 11:30 HORAS DO DIA 10 DE ABRIL DE 2025. 

 

 

brasileiro, casado, em regime de separação de bens, administrador de 
empresas, residente e domiciliado em Curitiba (PR) na Rua Deputado Heitor 
Alencar Furtado, 3001, apto 1302, Bairro Mossunguê, CEP: 81200528, com 
Cédula de Identidade-RG nº 2.069.048-8 SSP-PR, inscrito no CPF/MF sob nº 
005.173.109-61, para o cargo vago de Diretor Comercial, ambos com mandato 
de 1 (um) ano ou até a próxima assembleia geral ordinária. Os Diretores eleitos 
ficam, desde já, empossados em seus cargos, mediante assinatura do termo 
de posse, lavrado diretamente no livro de Atas de Reunião da Diretoria da 
Companhia. 
DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: Os membros do Conselho de 
Administração e da Diretoria ora eleitos declararam, sob as penas da lei, (i) que 
não estão impedidos por lei especial, ou condenados por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia 
popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no §1º do art. 147 
da Lei nº 6.404/76; (ii) que atendem ao requisito de reputação ilibada 
estabelecido pelo §3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76; e (iii) que não ocupam 
cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente desta Companhia, 
e não têm, nem representam, interesse conflitante com o da Companhia, na 
forma dos incisos I e II do §3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76. 
ENCERRAMENTO E PRESENÇAS: Terminada a leitura, nada mais havendo 
a tratar, a palavra foi aberta a quem dela quisesse fazer uso. Após a reunião foi 
suspensa pelo tempo necessário à lavratura da presente Ata, que lida e 
achada conforme foi aprovada. Encerrando, foi autorizada a extração de 
certidão da ata, no todo ou em parte, para os fins devidos e para conhecimento 
de terceiros, podendo ser firmada pelo Presidente ou Secretário do Conselho 
de Administração ou por qualquer um dos Diretores da Companhia. Certidão 
da ata arquivada em livro próprio. 
 

Curitiba, 10 de abril de 2025. 
 
 

_____________________ 
Vera Maria Luhm Pisani  

Presidente 
 

_____________________ 
Paulo Roberto Pizani 

Secretário 
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Conselheiros presentes: 
 
 

Julio Cesar Pisani 
 
 

Vera Maria Luhm Pisani 

Luiz Fernando Pizzani 
 
 

Oswaldo Rufino José Schmitt 
 
 

Heloisa Maria Pisani de Oliveira Franco 
 
 

Diretoria Eleita: 
 

 
Paulo Roberto Pizani 

 
Maria Luiza Valentini 

 
 

Nelson Pizani Neto 
 
 

 
 

Visto do advogado: 
 
Juliana Maia Benato 
OAB/PR 26.923 
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TERMO DE POSSE DA DIRETORIA 
 
Toma posse, neste ato, como Diretores da NÓRDICA VEÍCULOS S.A., eleitos 
por meio da 205ª Reunião do Conselho de Administração, realizada em 10 de 
abril de 2025, os Srs. (a) Paulo Roberto Pizani, brasileiro, casado, em regime 
de comunhão universal de bens, industrial, residente e domiciliado em Curitiba 
(PR) na Rua Carmelo Rangel, 1.320, Batel, Curitiba/PR, CEP 80440050, com 
Cédula de Identidade-RG nº 570.297-6/SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob nº 
565.677.828-20, para o cargo de Diretor-Superintendente; (b) Maria Luiza 
Valentini, brasileira, solteira, administradora de empresas, nascida em 
12/05/1965, residente e domiciliada em Curitiba (PR) na Rua Petit Carneiro, 
1270, apto 402, Bairro Água Verde, CEP 80240050, com Cédula de Identidade-
RG nº  8.228.624-1/SSP-PR, inscrita no CPF/MF sob nº 551.999.769-15 para o 
cargo de Diretora Administrativo/Financeira e (c) Nelson Pizani Neto, 
brasileiro, casado, em regime de separação de bens, administrador de 
empresas, residente e domiciliado em Curitiba (PR) na Rua Deputado Heitor 
Alencar Furtado, 3001, apto 1302, Bairro Mossunguê, CEP: 81200528, com 
Cédula de Identidade-RG nº 2.069.048-8 SSP-PR, inscrito no CPF/MF sob nº 
005.173.109-61, para o cargo vago de Diretor Comercial, ambos com mandato 
de 1 (um) ano ou até a próxima assembleia geral ordinária. 
 
Os Diretores recém eleitos declaram, sob as penas da lei, estar livre e 
desimpedido para o exercício de suas respectivas funções, bem como para a 
prática de atos mercantis, não tendo incorrido em nenhum dos crimes previstos 
no art. 147 §§ 1º e 2º da Lei n.º 6.404/76, nem havendo nada que o (a) 
desabone. 
 

Curitiba/PR, 10 de abril de 2025. 
 

 
Paulo Roberto Pizani Maria Luiza Valentini 

 
 

Nelson Pizani Neto 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
77.997.187/0001-74
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
06/04/1979

NOME EMPRESARIAL
NORDICA VEICULOS S/A

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
45.11-1-04 - Comércio por atacado de caminhões novos e usados

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
22.12-9-00 - Reforma de pneumáticos usados
45.11-1-01 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários novos
45.11-1-02 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários usados
45.11-1-06 - Comércio por atacado de ônibus e microônibus novos e usados
45.12-9-01 - Representantes comerciais e agentes do comércio de veículos automotores
45.12-9-02 - Comércio sob consignação de veículos automotores
45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores
45.20-0-02 - Serviços de lanternagem ou funilaria e pintura de veículos automotores
45.20-0-03 - Serviços de manutenção e reparação elétrica de veículos automotores
45.20-0-04 - Serviços de alinhamento e balanceamento de veículos automotores
45.20-0-05 - Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores
45.20-0-07 - Serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veículos automotores
45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
45.30-7-04 - Comércio a varejo de peças e acessórios usados para veículos automotores
45.30-7-05 - Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar
45.30-7-06 - Representantes comerciais e agentes do comércio de peças e acessórios novos e usados para veículos
automotores
47.32-6-00 - Comércio varejista de lubrificantes
64.63-8-00 - Outras sociedades de participação, exceto holdings
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
205-4 - Sociedade Anônima Fechada

LOGRADOURO
R ALFRED NOBEL

NÚMERO
795

COMPLEMENTO
********

CEP
81.170-280

BAIRRO/DISTRITO
CIC

MUNICÍPIO
CURITIBA

UF
PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO
MAURO.GROSSMANN@NORDICA.COM.BR

TELEFONE
(41) 3316-1600

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
03/11/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.
Emitido no dia 25/05/2026 às 13:30:28 (data e hora de Brasília).

25/05/2026, 13:30 about:blank

about:blank 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: NORDICA VEICULOS S/A
CNPJ: 77.997.187/0001-74 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:31:03 do dia 25/05/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 21/11/2026.
Código de controle da certidão: 468A.E629.B443.E383
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 39558879-28

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 77.997.187/0001-74
Nome: NORDICA VEICULOS S.A.

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 16/09/2026 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1
Emitido via Portal de Emissão de Certidões (19/05/2026 17:11:02 por MAURO LUIS GROSSMANN)
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 77.997.187/0001-74
Razão

Social: NORDICA VEICULOS S/A

Endereço: R ALFRED NOBEL 795 / CIDADE INDUSTRIAL / CURITIBA / PR / 81170-
280

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:17/05/2026 a 15/06/2026

Certificação Número: 2026051700330520871077

Informação obtida em 25/05/2026 13:33:08

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

25/05/2026, 13:33 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: NORDICA VEICULOS S/A (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 77.997.187/0001-74
Certidão nº: 50080024/2026
Expedição: 25/05/2026, às 13:33:35
Validade: 21/11/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que NORDICA VEICULOS S/A (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)
no CNPJ sob o nº 77.997.187/0001-74, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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CERTIDÃO NEGATIVA DE LICITANTES INIDÔNEOS

O Tribunal de Contas da União certifica, em , que , 25/05/2026 NORDICA VEICULOS S/A
: , NÃO CONSTA no CNPJ 77.997.187/0001-74 cadastro de responsáveis declarados 

 para participar de licitação na Administração Pública.inidôneos

 

O que significa não constar nesse cadastro?

Significa que não há decisões do TCU que impeçam a pessoa de participar de 
licitações no âmbito da Administração Pública.

 

O cadastro  inclui:não

• Responsáveis ainda não notificados sobre a decisão;
• Decisões ainda não transitadas em julgado*; e
• Decisões anuladas ou suspensas pelo TCU ou pela Justiça.

 

Base legal:

Artigo 46 da Lei 8.443/1992 (Lei Orgânica do TCU)

*O trânsito em julgado marca uma decisão como não mais sujeita a recursos com efeitos 
suspensivos.

Certidão valida até 24/06/2026
Quer confirmar os dados? Acesse https://certidoes.apps.tcu.gov.br
com o código TRKZ20260525133734
https://portal.tcu.gov.br/carta-de-servicos/certidoes
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Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM)

Consultado: NORDICA VEICULOS S/A

CPF/CNPJ: 77.997.187/0001-74

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 13:34:57 do dia 25/05/2026 , com validade até o dia 24/06/2026.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: QQMWfiQDt6kxMdiUfeEb

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
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Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM)

Consultado: NELSON PIZANI NETO

CPF/CNPJ: 005.173.109-61

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 13:35:28 do dia 25/05/2026 , com validade até o dia 24/06/2026.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: qH9LjoEWLJWJKGk3Kjb3

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.continuação

21. Instrumentos financeiros: 21.1. Instrumentos financeiros por categoria e hierarquia de valor justo: A tabela a seguir apre-
senta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor 
justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil 
é uma aproximação razoável do valor justo. 

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Ativos Nível 2.212.134 2.229.643 2.234.331 2.250.481
Valor justo através do resultado 275.728 234.061 288.064 245.940
Caixa e bancos Nível 2 196 386 218 428
Aplicações financeiras Nível 2 182.240 132.804 194.554 144.641
Aplicações financeiras vinculadas - conta reserva Nível 2 93.292 100.871 93.292 100.871
Custo amortizado 1.936.406 1.995.582 1.946.267 2.004.541
Contas a receber das operações 12 286 9.611 9.049
Contas a receber do Poder Concedente 1.930.699 1.984.891 1.930.699 1.984.891
Contas a receber de partes relacionadas 5.695 10.405 5.957 10.601
Passivos (2.251.729) (2.117.054) (2.254.058) (2.123.018)
Custo amortizado (2.251.729) (2.117.054) (2.254.058) (2.123.018)
Debêntures (a) (1.755.686) (1.000.887) (1.755.686) (1.000.887)
Fornecedores e outras obrigações (44.657) (44.122) (46.853) (50.136)
Dividendos e juros sobre o capital próprio (445.684) (1.061.263) (445.684) (1.061.263)
Fornecedores e outras conta a pagar a partes relacionadas (5.702) (10.782) (5.835) (10.732)
Total (39.595) 112.589 (19.727) 127.463

(a) Os valores contábeis estão líquidos dos custos de transação. Debêntures mensuradas ao custo amortizado - Caso fosse adota-
do o critério de reconhecer esses passivos pelos seus valores justos (nível 2), os saldos apurados seriam os seguintes:

2024 2023
Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo

Debêntures (a) 1.760.569 1.758.894 1.004.775 1.064.243
(a) Os valores contábeis estão brutos dos custos de transação. Os valores justos foram calculados projetando-se os fluxos de caixa 
até o vencimento das operações com base em taxas futuras obtidas através de fontes públicas (ex.: B3, ANBIMA e Bloomberg), adi-
cionados spreads contratuais e trazidos a valor presente por taxa pré-fixada (pré-DI), acrescida de componentes de risco de crédito, 
que considera como spread a curva de crédito ANBIMA triple A na data-base. 21.2. Análise de sensibilidade: As análises de sensi-
bilidade são estabelecidas com base em premissas e pressupostos em relação a eventos futuros. A Administração da Companhia 
revisa regularmente essas estimativas e premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido à subjetividade inerente ao processo utilizado na 

preparação das análises. Nos cálculos das análises de sensibilidade, não foram considerados novas contratações de operações 
com derivativos além dos já existentes. A Companhia adotou para os cenários de estresse A e B da análise de sensibilidade, os per-
centuais de 25% e 50%, respectivamente, os quais são aplicados no sentido de apresentar situação que demonstre sensibilidade 
relevante de risco variável. 21.2.1. Análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros: Abaixo estão demonstrados os valores 
resultantes das variações monetárias e de juros sobre os contratos de debêntures e aplicações financeiras com taxas pós-fixadas, 
no horizonte de 12 meses, ou seja, até 31 de dezembro de 2025, ou até o vencimento final de cada operação, o que ocorrer primeiro. 

Consolidado - Efeito em R$ no resultado

Risco
Exposição em 

R$  (4) e (5)
Cenário 

provável
Cenário A 

25%
Cenário B 

50%
CDI (1.375.639) (185.077) (227.348) (269.619)
IPC-A (384.930) (45.972) (50.827) (55.681)
Efeito sobre debêntures  (231.049) (278.175) (325.300)
CDI 276.646 25.295 31.544 37.766
Efeito sobre as aplicações financeiras  25.295 31.544 37.766
Total do efeito líquido de ganhos/(perdas)  (205.754) (246.630) (287.535)
As taxas de juros consideradas foram (1):

Aumento do CDI (2) 12,1500% 15,1875% 18,2250%
IPC-A (3) 4,8300% 6,0375% 7,2450%

(1) As taxas apresentadas acima serviram como base para o cálculo, sendo as mesmas utilizadas nos 12 meses do cálculo: Nos 
itens (2) a (3) abaixo, estão detalhadas as premissas para obtenção das taxas do cenário provável: (2) Taxa de 31/12/2024, divulga-
da pela B3; (3) Variação anual acumulada nos últimos 12 meses, divulgada pelo IBGE; (4) Os valores de exposição não contemplam 
ajustes a valor justo, não estão deduzidos dos custos de transação, e não consideram os saldos de juros de 31/12/2024, quando 
estes não interferem nos cálculos dos efeitos posteriores; e (5) Os cenários de estresse contemplam depreciação dos fatores de risco 
(CDI e IPCA). 22. Compromissos vinculados a contratos de concessão: A Concessionária assumiu compromissos em seu contrato 
de concessão que contemplam investimentos (melhorias e grandes manutenções periódicas) a serem realizados durante o prazo da 
concessão. Os valores demonstrados abaixo refletem o valor dos investimentos estabelecidos no início do contrato de concessão, 
ajustado por reequilíbrios firmados com o Poder Concedente e atualizados anualmente pelos índices de reajuste tarifário (IRT), 
portanto não contemplam eventuais diferenças frente a preços de mercado e a outros indicadores de correção de preços:

2024 2023
Compromisso de investimento 750 6.769

Os valores acima não incluem eventuais investimentos contingentes, de nível de serviço e casos em discussão para reequilíbrio. 23. 
Demonstração do fluxo de caixa: 23.1. Transações que não afetaram o caixa: As transações que não afetaram caixa, no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024, estão apresentadas nas rubricas do fluxo de caixa abaixo:

2024
Efeito no caixa líquido das atividades operacionais (25.418)
Contas a receber do Poder Concedente (25.418)
Efeito no caixa líquido das atividades de investimento 25.418
Outros de ativo intangível 25.418

23.2. Atividades de financiamento: A Companhia classifica os juros pagos como atividade de financiamento, por entender que tal 
classificação melhor representa os fluxos de obtenção de recursos para cumprimento das obrigações dos contratos de concessões.
Abaixo apresentamos o quadro de reconciliação das atividades de financiamento:

Controladora Debêntures
Arrenda-

mento
Dividendos e juros 

sobre capital próprio Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (1.000.887) (121) (1.061.263) (2.062.271)
Variações dos fluxos de caixa de financiamento (596.318) 268 1.295.001 698.951
Captações (937.371) - - (937.371)
Pagamento de principal e juros 341.053 268 - 341.321
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos - - 1.295.001 1.295.001
Outras variações que não afetam o caixa (158.481) (612) (679.422) (838.515)
Despesas com juros e variação monetária (158.481) - - (158.481)
Dividendos e juros sobre capital próprio deliberados - - (679.422) (679.422)
Adições de contrato de arrendamento - (558) - (558)
Ajuste a valor presente - (54) - (54)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (1.755.686) (465) (445.684) (2.201.835)

Consolidado Debêntures
Arrenda-

mento
Dividendos e juros 

sobre capital próprio Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (1.000.887) (121) (1.061.263) (2.062.271)
Variações dos fluxos de caixa de financiamento (596.318) 268 1.295.001 698.951
Captações (937.371) - - (937.371)
Pagamento de principal e juros 341.053 268 - 341.321
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos - - 1.295.001 1.295.001
Outras variações que não afetam o caixa (158.481) (612) (679.422) (838.515)
Despesas com juros e variação monetária (158.481) - - (158.481)
Dividendos e juros sobre capital próprio deliberados - - (679.422) (679.422)
Adições de contrato de arrendamento - (558) - (558)
Ajuste a valor presente - (54) - (54)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (1.755.686) (465) (445.684) (2.201.835)
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Acionistas e Administradores da Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Concessionária da Linha 4 do Metrô de São 
Paulo S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as polí-
ticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, indivi-
dual e consolidada, da Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual 
e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das”. Somos independentes em relação à Companhia e sua controlada, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficien-
te e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principal assunto de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, 
em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de 
nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião sepa-
rada sobre esses assuntos. Capitalização de gastos relacionados aos ativos de concessão: Veja as Notas 3.10, 3.16 e 13 das 
demonstrações financeiras: Principal assunto de auditoria: Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia reconheceu o montante de 
R$ 80.811 mil referente a infraestrutura em construção que está sendo realizada na  concessão. Conforme ICPC 01/OCPC 05 - Con-
tratos de concessão, os gastos com melhorias ou ampliações da infraestrutura são reconhecidos como ativos, uma vez que repre-
sentam serviços de construção com potencial de geração de receitas adicionais, enquanto que os gastos com manutenção da infra-
estrutura são reconhecidos como despesas quando incorridos, uma vez que não representam potencial de geração de receita adicio-
nal. A Companhia exerceu julgamentos para determinar quais os gastos que possuem potencial de geração de receitas adicionais 
e, consequentemente, são reconhecidos como ativos. Consideramos esse assunto como significativo para a nossa auditoria, devido 
à natureza da política contábil relativa ao assunto e ao julgamento realizado pela Companhia para aplicação dessa política contá-
bil, que pode ter efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras. Como auditoria endereçou 
esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas não se limitaram a: - Testes documentais, em base amostral, dos 
gastos com a construção e melhoria da infraestrutura em construção, incluindo: a inspeção das medições, notas fiscais, compro-
vantes de pagamentos e contratos. - Avaliação, em base amostral, da natureza dos gastos com a construção, melhoria e manuten-
ção da infraestrutura, considerando os critérios e políticas contábeis para determinação se tais gastos são qualificáveis ou não para 
capitalização. - Avaliação se as divulgações nas demonstrações contábeis consideram as informações relevantes. Com base nas 
evidências obtidas, por meio dos procedimentos de auditoria acima sumarizados,  consideramos aceitáveis os gastos capitalizados 

com construção e melhoria da infraestrutura, assim como as respectivas divulgações, no contexto das demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024. Outros assuntos - Demonstrações do valor adi-
cionado: As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2024, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins 
de IFRS Accounting Standards, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demons-
trações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as 
demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios 
definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor 
adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronuncia-
mento Técnico e é consistente em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.Outras 
informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório dos auditores: A admi-
nistração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades 
da administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards), emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações finan-
ceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia  continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia  e sua controlada ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela admi-
nistração da Companhia e sua controlada são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das de-
monstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 

julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e sua controlada. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela ad-
ministração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza re-
levante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia e sua controlada. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso re-
latório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modifica-
ção em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e sua controlada a não mais 
se manterem em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações finan-
ceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. - Obtemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opi-
nião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho 
da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração  a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsá-
veis pela administração declaração de que cumprimos com os requisitos éticos pertinentes, de independência, e comunicamos todos 
os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando apli-
cável, as ações tomadas para eliminar as ameaças ou as salvaguardas aplicadas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação 
com os responsáveis pela administração, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das 
demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos 
esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou 
quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque 
as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação 
para o interesse público.

São Paulo, 7 de março de 2025.
KPMG Auditores Independentes Ltda.  Alyster Suusmann Pere
CRC 2SP-014428/O-6  Contador CRC 1SP230426/O-9

Nórdica Veículos S.A.
CNPJ nº 77.997.187/0001-74

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

Senhores Acionistas - Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Financeiras
relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024.

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
O setor de caminhões foi impulsionado pela superação do desafio da nova tecnologia Euro 6, que, somado ao ótimo desempenho apresentado na linha Volvo 2024, foi
prosperando no decorrer do ano. O caminhão semipesado se destacou nas vendas, agora contando com um novo motor 100% Volvo. Desta forma, conseguimos atingir
a marca de 16,8% de crescimento no volume total das vendas de caminhões pesados e semipesados em 2024, quando comparado ao ano anterior. O setor de ônibus
mostrou sinais fortes de recuperação, com um crescimento expressivo de 344,4% nas vendas em relação ao ano de 2023. A excelente retomada nas vendas reflete a
capacidade de investimentos do setor e do aumento da demanda, frente à superação dos desafios impostos pela pandemia. O destaque ficou com as vendas de ônibus
urbanos, fruto da renovação de frota do transporte coletivo de Curitiba e região metropolitana. Nas vendas de peças e serviços, o crescimento foi de 10,4% para peças
e 6,3% para serviços, mantendo uma linha de crescimento no setor. O comportamento do agronegócio em 2024 na nossa região de atuação foi impactado principalmente
pelo ramo agrícola, que teve alta retração, com resultados negativos em todos os elos da cadeia produtiva. A queda de preços das commodities e da produção também
contribuiu expressivamente para este resultado. Percebemos a migração de frotas para outras regiões do Brasil, em busca de melhores preços de fretes e resultados,
o que impactou no fluxo da frota circulante em nossa região. No entanto, é importante destacar que a concorrência também está aumentando, com novas empresas
buscando uma participação desse mercado em crescimento. Portanto, a qualidade, a produtividade, eficiência e a capacidade de atendimento às expectativas dos
clientes são vitais para o sucesso nesse setor tão dinâmico. Temos trabalhado intensivamente na melhoria dos processos, no treinamento especializado e na tecnologia,
para proporcionar a melhor experiência aos nossos clientes. As previsões para o ano de 2024 não eram as melhores, e o ano começou com muita insegurança para
o nosso setor, seja pelas vendas abaixo da meta em 2023, quanto pelos preços mais elevados devido introdução de novas tecnologias para atendimento às normas que
regulamentam as emissões de poluentes (Proconve 8/Euro 6). Além disso, o setor já esperava os reflexos dos eventos climáticos que impactariam diretamente no
agronegócio do sul do Brasil. Tudo isso mostrava que precisaríamos reagir, criar mecanismos para melhor avaliar as demandas de consumo e revisar as projeções
e metas, pois em 2024 estavam previstos muitos lançamentos de caminhões, e a concorrência atuando fortemente para tomar uma fatia desse importante mercado. Os
desafios já conhecidos também estavam aliados à previsão de continuidade na alta dos juros, com as consequentes restrições no crédito, gerando incertezas de como

RELATÓRIO DA DIRETORIA

BALANÇO PATRIMONIAL (Em milhares de reais)
Ativo NOTA 2024 2023
Circulante

Caixa e Equivalentes de Caixa 5 35 115
Aplicações Financeiras 6 135.249 139.690
Contas a Receber de Clientes 7 54.753 71.360
Estoques 8 309.216 169.642
Impostos a Recuperar 9 47.580 31.634
Adiantamentos Concedidos 10 754 6.770
Despesas Antecipadas 40 198
Outros Direitos Realizáveis 0 0 860

547.627 420.269
Não Circulante
Direitos Realizáveis
Contas a Receber de Clientes 7 1.312 3.498
Outros Direitos Realizáveis 289 359

1.601 3.857
Investimentos 0 10
Imobilizado 11 83.515 79.565
Direito de Uso 12a 914 1.092
Intangível 10 20

84.439 80.687
Total do Ativo 633.667 504.813

Passivo NOTA 2024 2023
Circulante

Fornecedores 13 154.736 108.024
Obrigações Trabalhistas e Sociais 14 6.740 6.274
Obrigações Tributárias 15 1.290 3.917
IRPJ / CSLL Correntes 10.211 11.975
Adiantamentos de Clientes 1.302 1.688
Dividendos e JCP 20.168 13.873
Passivo de Arrendamento 12b 924 1.019
Demais Contas a Pagar 18 1.296

195.389 148.066
Não Circulante

Tributos Diferidos 16b 13.150 12.913
Passivos Litigiosos 17 483 494
Passivo de Arrendamento 12b 0 140

13.633 13.547
Patrimônio Líquido

Capital Social 18a 170.000 94.502
Reservas de Capital 18b 5.981 5.981
Reservas de Lucros 18b 227.933 221.697
Ajustes de Avaliação Patrimonial 18d 20.731 21.020

424.645 343.200
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 633.667 504.813

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Resultados Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

NOTA 2024 2023
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 19 1.658.623 1.308.281
CUSTOS DAS MERCADORIAS E SERVIÇOS 20  (1.487.466)  (1.131.286)
LUCRO BRUTO 171.157 176.995
DESPESAS/RECEITAS OPERACIONAIS

Despesas Gerais e Administrativas 21  (76.265)  (70.348)
Remuneração dos Administradores 22  (2.750)  (2.410)
Outras Receitas (Despesas) Operacionais 23  51.332  30.701

RESULTADO OPERACIONAL ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO
E TRIBUTOS  143.474  134.938

Despesas Financeiras 24  (3.379)  (3.767)
Receitas Financeiras 24  17.623  18.872

RESULTADO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA E
DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO 157.718 150.043

IR e CS Corrente 16a  (50.668)  (43.109)
IR e CS Diferido 16a  (237)  199

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 106.813 107.133
LUCRO POR AÇÃO 23,94 24,01

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

o mercado se comportaria com tantas mudanças e adversidades. As expectativas para o ano de 2024 realmente não eram boas, o que forçou a tomada de decisão de
sacrificar um pouco a margem, a rentabilidade, o que pode explicar o aumento de 26,8% no faturamento líquido em 2024, quando comparado a 2023. Com a leve baixa
na rentabilidade, o lucro líquido de 2024 foi de 6,44% sobre as vendas líquidas, um pouco menor que no ano anterior, 2023, que foi de 8,19%. As decisões estratégicas,
no sentido da continuidade na redução de custos e despesas, foram importantes para o negócio, neste momento de grandes oscilações e incertezas. A gestão focada
na transparência, agilidade e qualidade tem sido fundamentais para superar as dificuldades, entregar e buscar a superação da expectativa do cliente. Reduzimos os
custos e despesas, e como resultado, as despesas gerais e administrativas, que em 2023 perfaziam 5,08% da receita operacional líquida, passaram em 2024 a
representar somente 4,60%, resultado da continuidade de uma administração cautelosa no controle orçamentário.
A dedicação e a eficiência dos nossos colaboradores, focados na satisfação dos nossos clientes, acionistas, colaboradores, parceiros e comunidades, melhorando
o desempenho da companhia, foram fundamentais para a superação das incertezas do mercado e busca de resultados ao negócio.

Agradecimentos
A Companhia quer registrar seus agradecimentos aos clientes, fornecedores, representantes, instituições financeiras, órgãos governamentais, acionistas e demais partes
interessadas pelo apoio recebido, bem como à equipe de colaboradores pelo empenho e dedicação.

Declaração da Diretoria
Em atendimento às disposições legais pertinentes, a Diretoria declara que revisou e concordou com as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em
31 de dezembro de 2024, o qual foi aprovado em Reunião de Diretoria de 05 de março de 2025.

Curitiba, 28 de fevereiro de 2025.
A ADMINISTRAÇÃO

NÓRDICA VEÍCULOS S/A
CNPJ 77.997.187/0001-74

Curitiba-PR

As demonstrações contábeis completas referente ao exercício findo em 31/12/2024 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras
completas estão disponíveis eletronicamente no endereço: https://www.jornalodiasp.com.br. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações
financeiras foi emitida em  28/02/2025.

NÓRDICA VEÍCULOS S.A
MAURO LUÍS GROSSMANN - Contador - CRC - PR Nº 43.774/O-6

Demonstrações dos Resultados Abrangentes Exercícios findos em 31 de dezembro
de 2024 e 2023  (Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

2024 2022

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 106.813 107.133

Outros Resultados Abrangentes  -  -

TOTAL DOS RESULTADOS ABRANGENTES DO EXERCÍCIO 106.813 107.133

2024 2023
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucros Antes do IR e CS  157.718  150.043
Ajustes por:

Provisão p/ Créditos de Liquidação Duvidosa  112  53
Ajuste a Valor Presente Contas a Receber  (682)  833
Provisão p/ Contingências  (11)  (311)
Depreciação e Amortização  2.523  2.469
Direito de Uso - Baixa e Depreciação  1.375  1.166
Ajuste a Valor Presente Arrendamento Mercantil  44  164

Lucro Ajustado  161.079  154.417
IR e CS Correntes Pagos  (52.432)  (43.821)
(Aumento)/Diminuição dos Ativos:

Contas a Receber de Clientes  19.363  5.436
Estoques  (139.574)  (16.077)
Impostos a Recuperar  (15.946)  (5.132)
Despesas do Exercício Seguinte  158  (161)
Outros Ativos  6.946  (7.179)

Aumento/(Diminuição) dos Passivos:
Fornecedores  46.712  (2.048)
Obrigações Trabalhistas, Provisões e Dividendos s/ JCP  6.761  (11.958)
Obrigações Tributárias  (2.627)  (646)
Outros Passivos  (1.664)  (2.957)

Caixa Líquido Proveniente das Atividades Operacionais  28.776  69.874
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO

Aquisições de Imobilizado, Intangível  (6.977)  (2.577)
Aplicações Financeiras  4.441  (39.195)
Alienação do Imobilizado  514  7
Alienação de Investimentos  10  -
Adição de Direito de Uso  (1.197)  (286)
Baixa de Direito de Uso  -  132

Caixa Líquido Usado nas Atividades de Investimento  (3.209)  (41.919)
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO

Aumento/(Diminuição) do Passivo de Arrendamento  (279)  (1.149)
Distribuição de Dividendos  (25.368)  (26.783)

Caixa Líquido Usado nas Atividades de Financiamento  (25.647)  (27.932)
(DIMINUIÇÃO)/AUMENTO LÍQ. CAIXA E EQUIVAL. DE CAIXA  (80)  23
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA NO INÍCIO DO PERÍODO  115  92
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA NO FINAL DO PERÍODO  35  115

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fuxos de Caixa dos exercícios findos em 31 de dezembro
de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de reais)
Reservas de Capital                                                        Reservas de Lucros

Ajustes de Lucros ou
Capital Social Especial de Ágio Legal Estatutária Retenção de Lucros Incentivos Fiscais Avaliação Patrimonial Prejuízos  Acumulados Total

Saldo em 31 de Dezembro de 2022  94.502  5.981  18.900  25.717  85.449  10.992  21.309  -  262.850
Lucro Líquido do Exercício  -  -  -  -  -  -  -  107.133  107.133
Distribuição de Dividendos  -  -  -  -  -  -  -  -  -
Realização do Custo Atribuído ao Imobilizado  -  -  -  -  -  -  (438)  438  -
Tributos Diferidos s/ Realização do Custo Atribuído  -  -  -  -  -  -  149  (149)  -
Exclusão ICMS da Base de Cálculo IR/CS - LC 160  -  -  -  -  -  1.816  -  (1.816)  -
Destinações Propostas do Exercício:
 - Reserva Legal  -  -  -  -  -  -  -  -  -
 - Reserva para Investimento e Capital de Giro  -  -  -   10.713  -  -   -  (10.713)  -
 - Dividendos Distribuídos  -  -  -  -  -  -  -  (7.383)  (7.383)
 - Dividendos Antecipados e JCP  -  -  -  -  -  -  -  (19.400)  (19.400)
 - Reserva de Lucros a Disposição dos Acionistas  -  -  - - 68.110  -  -  (68.110)  -
Saldo em 31 de Dezembro de 2023  94.502  5.981  18.900  36.430  153.559  12.808  21.020  -  343.200
Lucro Líquido do Exercício  -  -  -  -  -  -  - 106.813  106.813
Distribuição de Dividendos  -  -  -  -  -  -  -  -  -
Aumento de Capital Social  75.498  -  -  -  (75.498)  -  -  -  -
Realização do Custo Atribuído ao Imobilizado  -  -  -  -  -  -  (438)  438  -
Tributos Diferidos s/ Realização do Custo Atribuído  -  -  -  -  -  -  149  (149)  -
Exclusão ICMS da Base de Cálculo IR/CS - LC 160  -  -  -  -  -  -  -  -  -
Destinações Propostas do Exercício:
 - Reserva Legal  -  -  5.341  -  -  -  -  (5.341)  -
 - Reserva para Investimento e Capital de Giro  -  -  -  10.682  -  -  -   (10.682)  -
 - Dividendos Distribuídos  -  -  -  -  - - - (20.168)  (20.168)
 - Dividendos Antecipados e JCP  -  -  -  -  -  -  - (5.200)  (5.200)
 - Reserva de Lucros a Disposição dos Acionistas  -  -  -  -   65.711  -  -  (65.711)  -
Saldo em 31 de Dezembro de 2024  170.000  5.981  24.241  47.112  143.772  12.808  20.731  -  424.645

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

www.jornalodiasp.com.br
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  MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 
Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP: 85.614-068   

E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone / WhatsApp: (46) 3525-8100 / 99135-0488 

 

Marmeleiro, 03 de junho de 2026. 

 

De: Prefeito 

Para: - Divisão de Contabilidade 

- Procuradoria Jurídica 

- Comissão de Contratação 

 

Preliminarmente à autorização solicitada pelo Diretor do Departamento de Viação e Obras, 

conforme consta nos autos, para a contratação da empresa Nórdica Veículos S/A, inscrita no CNPJ sob n° 

77.997.187/0001-74, para aquisição de um caminhão pipa. A aquisição será realizada por meio de adesão 

a Atas de Registro de Preços, referente à Ata nº ATC 001/2026, vinculada ao Pregão Eletrônico N° 

002/2025, do Consórcio Intermunicipal Multifinalitário Vale do Piquiri – CIMVAP, o presente processo 

deverá tramitar pelos setores competentes com vistas a: 

 

1 – Manifestação do(s) recurso(s) da adequação orçamentária em face da despesa. 

 

2 – A elaboração de parecer jurídico acerca da legalidade da contratação por Inexigibilidade de 

Licitação, bem como análise do instrumento contratual. 

 

Respeitosamente, 

 

 

 

 

Jander Luiz Loss 

Prefeito  

 

 

97

mailto:licitacao@marmeleiro.pr.gov.br%20/%20licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br


 

  MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 
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E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone / WhatsApp: (46) 3525-8100 / 99135-0488 

 

Marmeleiro, 03 de junho de 2026. 

 

PARECER CONTÁBIL 

 

Em atenção a solicitação expedida por Vossa Excelência, em data de 03 de junho de 2026, para 

verificar a existência de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes 

do objeto especificado abaixo, CERTIFICO que: 

 

1. Há recursos orçamentários para pagamento das obrigações conforme dotações especificadas 

abaixo; 

 

I – DADOS DO PROCESSO 

 

Número do PAE/Ano: 1339/2026 

Modalidade: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Objeto do processo: Contratação da empresa Nórdica Veículos S/A, inscrita no CNPJ sob n° 

77.997.187/0001-74, para aquisição de um caminhão pipa. A aquisição 

será realizada por meio de adesão a Atas de Registro de Preços, referente 

à Ata nº ATC 001/2026, vinculada ao Pregão Eletrônico N° 002/2025, 

do Consórcio Intermunicipal Multifinalitário Vale do Piquiri – 

CIMVAP, atendendo as necessidades do Departamento de Viação e 

Obras. 

Valor Máximo: R$ 690.000,00 

 

II – Plano Plurianual – 3.034/2025 

 

III – Lei de Diretrizes Orçamentárias – 3.037/2025 

 

IV – Lei Orçamentária Anual – 3.043/2025 

 

V – Recursos Orçamentários 

 

Conta 
Órgão/ 

Unidade 
Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte 

Saldo 

Orçamentário 

620 05.01 26.782 0005 1.007 4.4.90.52.52.00.00 0 1.585.025,00 

Obs.: Saldo orçamentário em: 19/05/2026. 

  

VI – Origem dos Recursos Financeiros 

 

0 – Recursos Ordinários (Livres) 

 

Respeitosamente, 

 

 

 

 

Luana Speorin Burin 

Contadora 

CRC/PR 085400/O 
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MINUTA DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº ***/2026 

(Inexigibilidade Nº ***/2026) 

Vinculado ao Pregão Eletrônico nº 002/2025 – Ata de Registro de Preços nº 001/2026 do Consórcio 

Intermunicipal Multifinalitário Vale do Piquiri - CIMVAP 

 

O MUNICÍPIO DE MARMELEIRO, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o 

nº 76.205.665/0001-01, com sede administrativa na Avenida Macali, nº 255, centro, Marmeleiro, Estado 

do Paraná, representado pelo Prefeito, Sr. Jander Luiz Loss, inscrito no CPF sob o nº 744.826.379-04, de 

ora em diante denominado CONTRATANTE; e a empresa ***, pessoa jurídica de direito privado 

inscrita no CNPJ sob o nº ***, com sede na ***, nº ***, Bairro ***, Cidade de ***, Estado do ***, CEP 

***, Telefone (**) ***, e-mail: ***, representada neste ato pelo(a)  Sr(a). ***, inscrito(a) no CPF sob o 

nº ***, de ora em diante denominada CONTRATADA, sujeitando-se às normas da Lei n° 14.133, de 1° 

de abril de 2021 e demais legislação aplicável, e obedecidas as condições estabelecidas no processo de 

Inexigibilidade de Licitação Nº ***/2026, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as 

cláusulas e as condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. O presente Contrato está sendo firmada com fundamento na Lei nº 14.133/21, e de acordo com as 

conclusões do processo de Inexigibilidade de Licitação nº ***/2026, aplicando-se, ainda, os princípios 

inerentes aos contratos administrativos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 

2.1. O objeto do presente instrumento é a contratação da empresa Nórdica Veículos S/A, inscrita no 

CNPJ sob n° 77.997.187/0001-74, para aquisição de um caminhão pipa. A aquisição será realizada 

por meio de adesão a Atas de Registro de Preços, referente à Ata nº ATC 001/2026, vinculada ao 

Pregão Eletrônico N° 002/2025, do Consórcio Intermunicipal Multifinalitário Vale do Piquiri – 

CIMVAP, atendendo as necessidades do Departamento de Viação e Obras, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência, conforme a seguir: 

Item Qtde 
Unid. 

Med. 
Descrição Marca Valor Unit. Valor Total 

1 1 Unid. Caminhão pipa 6x4 Volvo VMX-290 6x4 690.000,00 690.000,00 

Valor Total 690.000,00 

 

2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: o Termo de Referência, o processo de 

Inexigibilidade de Licitação nº ***/2026, a proposta da CONTRATADA e eventuais anexos dos 

documentos citados. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

3.1. O valor total da contratação é de R$ 690.000,00 (seiscentos e noventa mil reais). 

 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE 

4.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano, contado da 

data do orçamento estimado. 

 

4.2. Após o interregno de 01 (um) ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, 

pelo CONTRATANTE, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) ou o que venha a substituí-lo, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
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4.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

4.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

4.5. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado exclusivamente através de depósito ou transferência eletrônica para a 

conta bancária da CONTRATADA indicada pela mesma, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados 

do mês subsequente da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto. 

 

5.2. A nota fiscal deverá ser apresentada no Setor de Finanças ou encaminhada pelo endereço eletrônico: 

nf@marmeleiro.pr.gov.br, com indicação da modalidade e número da licitação e Contrato, e Nota Fiscal 

emitida em nome da: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO 

CNPJ nº 76.205.665/0001-01 

Avenida Macali, nº 255 – Centro 

Marmeleiro – PR 

CEP: 85.614-068 

CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº ***/2026 

(Inexigibilidade Nº ***/2026) 

Vinculado ao Pregão Eletrônico nº 002/2025 – Ata de Registro de Preços nº 001/2026 do Consórcio 

Intermunicipal Multifinalitário Vale do Piquiri - CIMVAP 

 

5.3. Deverão acompanhar a nota fiscal certidões negativas Federal, Estadual, Municipal, CNDT e do 

FGTS, válidas para o período do pagamento. 

 

5.4. Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a 

fluir após a sua reapresentação. 

 

5.5. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA obrigatoriamente com o número 

de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, não se 

admitindo notas fiscais/faturas emitidas por outros CNPJs. 

 

§1º Os pagamentos serão retidos em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposições 

contratuais, bem como em caso de multa, até o recolhimento da mesma. 

 

§2º O pagamento não efetuado na data de vencimento deverá ser corrigido até a data do efetivo 

pagamento pela variação do INPC ocorrida no período, salvo a ocorrência do disposto no §1º desta 

Cláusula. 

 

5.6. Aplica-se aos documentos fiscais emitidos a Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 ou a que vier a 

substituí-la, nos termos do Decreto Municipal nº 3.480, de 26 de dezembro de 2023. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados nas dotações orçamentárias apresentadas abaixo: 

Conta Órgão/Unidade Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte 

620 05.01 26.782 0005 1.007 4.4.90.52.52.00.00 0 

 

100

mailto:licitacao@marmeleiro.pr.gov.br%20/%20licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br
mailto:nf@marmeleiro.pr.gov.br


 

  MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 
Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP: 85.614-068   

E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone / WhatsApp: (46) 3525-8100 / 99135-0488 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

7.1. O prazo de vigência do Contrato será pelo período de 12 (doze) meses, contados da data de sua 

assinatura, ou seja, até ** de **de 202*, na forma do Art. 105 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. A entrega dos produtos será de forma total e deverá ser entregue junto ao local indicado, nos horários 

determinados, rigorosamente de acordo com o ofertado na proposta, após assinatura do Contrato, onde 

serão verificadas todas as especificações exigidas, reservando-se ao Município o direito de recusar parcial 

ou totalmente aqueles em desacordo com o objeto contratado. 

 

8.2. O local da entrega do objeto será junto ao Paço Municipal, localizado na Avenida Macali, nº 255, 

Centro, Cidade de Marmeleiro, Estado do Paraná, CEP: 85.614-068. 

 

8.3. O prazo para entrega do objeto será impreterivelmente de até 30 (trinta) dias corridos após o 

recebimento da Ordem de Compra por parte da CONTRATADA. 

 

8.4. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pela CONTRATADA durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado 

aceito pelo CONTRATANTE. 

 

8.5. A garantia dos produtos não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, da data de entrega do produto. 

 

8.6. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor). 

 

8.7. Não será recebido o objeto diferente da descrição, com quantidade inferior ou valor diferente do 

licitado 

 

8.7. A CONTRATADA deverá proporcionar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

quantidades, exigências e estimativas a serem estabelecidas nas ordens de compra, bem como, prazo e 

local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva Nota Fiscal. 

 

8.9. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: 

 

8.9.1. O objeto deste Contrato será dado como recebido, conforme:  

 

8.9.2. Provisoriamente, na apresentação do objeto, declarará formalmente a CONTRATADA que os 

serviços foram prestados ou que os bens foram recebidos para posterior análise das conformidades e 

qualidade, baseadas nos requisitos e nos critérios de aceitação. Esta verificação deverá estar concluída em 

até 02 (dois) dias úteis.  

 

8.9.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da CONTRATADA, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

8.9.4. Definitivamente, após a verificação dos requisitos e demais condições contratuais, desde que não 

se observem inconformidades ou divergências quanto às especificações constantes do Termo de 

Referência e do Contrato acima identificado que ensejem correções por parte da CONTRATADA. Esta 

verificação deverá estar concluída em até 10 (dez) dias úteis.  

 

8.9.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais. 
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8.9.6. Em caso de o objeto ser entregue em desconformidade com o especificado, ou com defeito, será 

determinado um prazo, pelo CONTRATANTE, para que a CONTRATADA faça a substituição. Este 

prazo iniciar-se-á a partir da notificação do CONTRATANTE. A CONTRATADA ficará obrigada a 

substituir, às suas expensas, o objeto que for recusado. 

  

8.9.7. Independentemente da aceitação, a CONTRATADA deverá garantir a qualidade do objeto 

fornecido pelo prazo de garantia, quando for o caso, obrigando-se a substituir no prazo determinado pelo 

CONTRATANTE, às suas expensas, aquele que apresentar falha ou defeito durante o recebimento e o 

período de cobertura da garantia.  

 

8.9.8. Em todo o objeto, as especificações exigidas são as mínimas necessárias para o atendimento das 

necessidades dos Departamentos solicitantes. Não sendo aceito o objeto com especificações diferentes das 

descritas. 

 

CLÁUSULA NONA – SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Compete ao CONTRATANTE: 

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o 

Contrato e seus anexos. 

 

10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

  

10.3. Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com os padrões 

exigidos nas especificações. 

 

10.4. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela empresa para a fiel execução do objeto. 

 

10.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

 

10.6. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor especialmente designado, o cumprimento do objeto e 

das obrigações da CONTRATADA, sob os aspectos quantitativo e qualificativo, anotando em registro 

próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 

medidas corretivas por parte da mesma. 

 

10.7. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente instrumento e no Termo de Referência, mediante 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, que deverá vir 

acompanhada de Ordem de Compra emitida pelo CONTRATANTE. 

 

10.8. Aplicar a CONTRATADA as sanções previstas na Lei e no instrumento contratual. 

 

10.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

10.10. O CONTRATANTE terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da conclusão da instrução do 

requerimento, para decidir sobre todas as solicitações da CONTRATADA, inclusive pedidos de 

reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, admitida a prorrogação motivada, por igual 

período. 
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10.11. O CONTRATANTE não será responsável por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à 

legislação trabalhista, tributárias ou securitárias decorrentes da execução deste Termo de Referência, cujo 

cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONTRATADA. 

 

10.12. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente processo, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Compete à CONTRATADA: 

11.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 

 

11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

 

11.3. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

 

11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do Contrato ou autoridade 

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

 

11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do Contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados. 

 

11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essas responsabilidades a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar 

dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

 

11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do instrumento contratual. 

 

11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 

11.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

 

11.10. Manter, durante toda a execução do instrumento contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

11.11. Cumprir, durante todo o período de execução do instrumento contratual, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133/2021). 

 

11.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 

da Lei n.º 14.133/2021). 
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11.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato. 

 

11.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133/2021. 

 

11.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do CONTRATANTE. 

 

11.16. Permitir, a qualquer tempo, que o fiscal do CONTRATANTE inspecione o objeto e examine os 

registros e documentos que considerar necessário. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

12.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o 

livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, 

inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados (13.709/2018). 

 

12.2. O tratamento de dados pessoais poderá ser realizado nas hipóteses previstas nos artigos 7º, 11 e/ou 

14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão aos propósitos legítimos, específicos, explícitos e 

informados ao titular. 

 

12.3. A CONTRATADA dará integral cumprimento à Lei n. 13.079/2018, no que tange aos dados 

eventualmente compartilhados ou recebidos em razão do contrato com ao CONTRATANTE. 

 

12.4. A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda informação, 

dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e 

regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual. 

 

12.5. A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados a que 

tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no instrumento contratual. 

 

12.6. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, 

indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após a prévia aprovação do 

MUNICÍPIO DE MARMELEIRO, responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e gestão. 

 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

13.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

 

13.2. O recebimento do objeto, a fiscalização e o acompanhamento da execução do Contrato, será de 

responsabilidade será de responsabilidade da servidora, Sra. Lidiani Picolotto da Silva. 

 

13.2.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda 

que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus 

agentes e prepostos. 

 

13.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas a 

autoridade superior, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes, no caso o gestor do contrato.  
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13.4. A gestão do presente Contrato ficará a cargo da Diretora do Departamento de Saúde, Sra. Rosemari 

de Oliveira Scolari. 

 

13.4.1. Em caso de férias, exoneração ou qualquer tipo de afastamento do Gestor designado, o substituto 

imediato será o servidor que assumir o cargo de diretor ou responsável no período. 

 

13.5. As comunicações entre Município e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

13.6. O Município poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

 

13.7. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal designado para tal, ou 

pelo respectivo substituto. 

 

13.8. O fiscal acompanhará a execução do Contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

 

13.8.1. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

 

13.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção da 

execução do Contrato, determinando prazo para a correção. 

 

13.8.3. O fiscal informará ao gestor do Contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. 

 

13.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do Contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

 

13.8.5. O fiscal irá comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do Contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 

13.8.6. O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, acompanhará 

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

 

13.8.7. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará tempestivamente na 

solução do problema, reportando ao gestor do Contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência. 

 

13.9. O gestor do Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade 

da administração, e será de sua responsabilidade, sem prejuízo do disposto no Decreto Municipal nº 

3.500/2024: 

 

13.9.1. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, para fins de 

empenho de despesa e pagamento. 

 

13.9.2. Analisar a documentação que antecede o pagamento. 
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13.9.3. Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

 

13.9.4. Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato. 

 

13.9.5. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado. 

 

13.9.6. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos 

ao objeto contratado. 

 

13.9.7. Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços. 

 

13.9.8. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização do contrato. 

 

13.9.9. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à 

execução do mesmo e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a 

sua competência. 

 

13.9.10. Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 

14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução contratual. 

 

13.9.11. Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com apoio 

do fiscal. 

 

13.9.12. Realizar o recebimento definitivo do objeto contratado. 

 

13.9.13. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 

fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso. 

 

Parágrafo Único  

Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município promover todas as 

ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do Contrato, seguindo os preceitos do 

Decreto nº 3.500/2024, que regulamenta as regras para atuação do Agente de Contratação e da Equipe de 

Apoio, o funcionamento da Comissão de Contratação e a atuação dos Gestores e Fiscais de Contratos, no 

âmbito do Poder Executivo Municipal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 

  1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

 

   1.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza o CONTRATANTE a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

 

  2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput desta 

Cláusula, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato. 

 

  3. Compensatória, para a inexecução total do Contrato prevista na alínea “c” do caput 

desta Cláusula, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato. 

 

  4. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput desta Cláusula, a multa 

será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato. 

 

  5. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput desta Cláusula, a multa 

será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato. 

 

  6. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput desta Cláusula, a multa 

será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato. 

 

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas previstas acima na o poderá 

ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato. 

 

14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

 

14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

14.4.4. Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA obrigado a 

recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial. 

 

14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
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inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

14.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

14.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

14.9. O CONTRATANTE deverá , no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021, assim como as 

sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 

(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR). 

 

14.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

15.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 

15.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 

 

15.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação da CONTRATADA pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

 

15.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

 

15.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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15.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

15.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

15.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

 

15.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

 

15.6.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos. 

 

15.6.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos. 

 

15.6.1.3. Indenizações e multas. 

 

15.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

15.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 

prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 

inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

19.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 

dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º 

12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das 

partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a 

aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de 

modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o 

equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 

deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da 

mesma forma. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 

20.1. Fica eleito o Foro da comarca de Marmeleiro para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei 

nº 14.133/21. 

 

Marmeleiro, ** de *** de 2026. 

 

 

MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 

Jander Luiz Loss 

CONTRATANTE 

EMPRESA 

Representante 

CONTRATADA 
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PORTARIA Nº 7.865, DE 11 DE MAIO DE 2026. 

 

Altera e Designa servidores para atuarem como 

Agentes de Contratação e compor a Comissão de 

Contratação e a Equipe de Apoio.  

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARMELEIRO, Estado do Paraná, no 

uso de suas atribuições e considerando o disposto na Lei Federal n° 14.133, de 1º de abril 

de 2021 e no Decreto nº 3.500, de 05 de março de 2024;  

RESOLVE: 

Art. 1° REVOGAR a Portaria nº 7.787, DE 13 DE MARÇO DE 2026.  

Art. 2° DESIGNAR os seguintes servidores efetivos para desempenharem a 

função de Agente de Contratação nos procedimentos licitatórios regidos pela Lei nº 

14.133, de 2021: 

I - Franciéli de Oliveira, Matrícula 1450-8;  

II - Isabela Rodrigues Borges, Matrícula 19610-1; 

III - Rudimar Ernandes Walkoviecz, Matrícula 15237-2; 

IV - Lucas de Almeida Jardim, Matrícula 1754-0 

§1º Quando da realização de licitações na modalidade pregão, os agentes de 

contratação serão denominados Pregoeiros, na forma do art. 8º, § 5º da Lei nº 14.133, de 

2021.  

Art. 3° DESIGNAR os seguintes servidores efetivos para desempenharem a 

função de Comissão de Contratação e Equipe de Apoio nos procedimentos licitatórios 

regidos pela Lei nº 14.133, de 2021: 

I - Isabela Rodrigues Borges, Matrícula 19610-1; 

II - Fabiano Bassoli Donida, Matrícula 17370-1;  

III - Evandro Marcelo Pasqualoto, Matrícula 11100-1.  

§ 1º A Comissão de Contratação será presidida pela servidora Isabela Rodrigues 

Borges e, na sua ausência, pela servidora Franciéli de Oliveira, Matrícula 1450-8. 

§ 2º Nos casos de férias, licenças legais ou afastamentos temporários de membros 

da Comissão de Contratação e da Equipe de Apoio constantes dos incisos II e III, os 

servidores poderão ser substituídos por Rudimar Ernandes Walkoviecz, Matrícula 15237-

2, Franciéli de Oliveira, Matrícula 1450-8 e/ou Lucas de Almeida Jardim, Matrícula 1754-

0, conforme necessidade administrativa. 

Art. 4° O desempenho da função será remunerado por gratificação prevista no art. 

33, da Lei nº 2.096, de 23 de setembro de 2013, observado o disposto nos §§ 3º e 4º, do 

mesmo artigo. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Marmeleiro, PR, 11 de maio de 2026. 

 

       

JANDER LUIZ LOSS 

Prefeito de Marmeleiro 
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Marmeleiro, 02 de julho de 2026. 

 

Processo Administrativo Eletrônico - PAE n.º 1339/2026 

Inexigibilidade de Licitação – Adesão à ARP 

 

PARECER JURÍDICO n.º 219/2026 – PG 

 

1. DO RELATÓRIO 

Submeteu-se ao crivo desta Procuradoria, para análise e emissão de Parecer, a abertura do 

Processo Administrativo Eletrônico nº 1339/2026, que visa a contratação direta, pela categoria de 

inexigibilidade de licitação, da empresa Nórdica Veículos S/A, para a aquisição de um caminhão 

pipa, a ser realizada por meio de adesão a Atas de Registro de Preços 001/2026, vinculada ao 

Pregão Eletrônico N° 002/2025, do Consórcio Intermunicipal Multifinalitário Vale do Piquiri – 

CIMVAP, atendendo as necessidades do Departamento de Viação e Obras. Consta nos autos que 

o valor total da contratação perfaz o montante de R$ 690.000,00. 

O processo está instruído com o Documento de Formalização de Demanda; Estudo Técnico 

Preliminar; Termo de Referência; Pesquisa de Preços; Documentação da empresa (Estatuto Social, 

Atas de Assembleia, CNPJ e Certidões de Regularidade); Ofícios e autorização de adesão pelo 

órgão gerenciador da Ata (CIMVAP); Ofício e Termo de Aceite de fornecimento pela empresa 

(Nórdica Veículos S/A); Minuta Contratual; e Portaria dos agentes e da comissão de contratação. 

Foram encaminhados os autos a fim de que seja verificada a legalidade do procedimento, 

nos termos da Lei 14.133/2021. 

É o relatório. 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO 

Primeiro, cumpre salientar que esta Procuradoria emite parecer sob a ótica estritamente 

jurídica, não lhe competindo adentrar no mérito, na conveniência e oportunidade dos atos 

praticados no âmbito da Administração Pública ao traçar os parâmetros da contratação entendida 
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como necessária e sua forma de execução, tampouco analisar aspectos de natureza eminentemente 

administrativa, técnica ou econômica. É inclusive o entendimento do Tribunal de Contas da União:  

(...) O parecer da assessoria jurídica constitui um controle sob o prisma da legalidade, isto 

é, a opinião emitida atesta que o procedimento respeitou todas as exigências legais. O 

parecerista jurídico não tem competência para imiscuir-se nas questões 

eminentemente técnicas do edital, como esta que determina o prazo para início da 

operação. (...) Tribunal de Contas da União. Acórdão n. 186/2010 – Plenário. Relator: 

Raimundo Carreiro. Processo nº 018.791/2005-4 [Grifou-se]. 

 

É, ademais, o que recomenda a Consultoria-Geral da União, de acordo com o Manual de 

Boas Práticas Consultivas – BPC nº 07: 

O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre temas não 

jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, 

sem prejuízo da possibilidade de emitir opinião ou fazer recomendações sobre tais 

questões, apontando tratar-se de juízo discricionário, se aplicável. Ademais, caso adentre 

em questão jurídica que possa ter reflexo significativo em aspecto técnico deve apontar e 

esclarecer qual a situação jurídica existente que autoriza sua manifestação naquele ponto 

[Grifou-se]. 

 

Ressalte-se que o presente parecer possui caráter meramente opinativo, não vinculando a 

decisão a ser adotada pelo gestor municipal. Neste sentido, tem-se que o parecer jurídico 

concretiza-se, seja a pedido do administrador ou por exigência legal, para aclarar e nortear o 

administrador que pode segui-lo ou ignorá-lo, quando da prática de determinado ato administrativo. 

Todavia, imperioso ressalvar que todo o procedimento deverá observar a legislação de 

regência da matéria, sobretudo no tocante a prazos e atos essenciais. 

 

2.1 DO REGIME JURÍDICO 

A obrigatoriedade de licitar consta no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal. O 

procedimento licitatório, por sua vez, visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vantajosa 

à Administração, mas também assegurar o Princípio Constitucional da Isonomia entre os 

potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido. 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 

de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 

seguinte: [...] 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 

e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 
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da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

 

Em face do regramento constitucional, e em substituição à Lei 8.666/93, em 2021 foi 

editada a Lei nº 14.133/2021, a qual instituiu normas gerais que regem as licitações e contratos no 

âmbito da Administração Pública. 

Entretanto, o mesmo diploma legal também prevê hipóteses em que a Administração 

Pública pode celebrar contratos sem a realização de procedimento licitatório, diante de situações 

peculiares que justificam a adoção dessa medida. Tais hipóteses configuram-se nos casos de 

dispensa e inexigibilidade de licitação, nas quais o legislador reconheceu a possibilidade de 

contratação direta, desde que observados os requisitos legais e devidamente motivada a decisão 

administrativa. 

Desta forma, tem-se como regra a realização do procedimento licitatório, e, como medida 

em extremo excepcional, a inexigibilidade. 

Os processos de dispensa e de inexigibilidade de licitação, como no presente caso, não 

exigem o cumprimento de etapas formais imprescindíveis num processo de licitação, todavia, 

devem obediência aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

igualdade, publicidade e probidade administrativa impostos à Administração Pública. 

O artigo 74 da Lei n.º 14.133/2021, em seus incisos, define as situações de inexigibilidade 

de licitação, aplicáveis quando houver impossibilidade jurídica de competição entre os potenciais 

contratados. Ressalte-se que o rol previsto no referido dispositivo possui caráter exemplificativo, 

o que permite à Administração reconhecer outras situações análogas, desde que devidamente 

demonstrada a inviabilidade de competição. Contudo, por se tratar de norma de exceção, a 

interpretação dessas hipóteses deve ser estrita, em conformidade com os princípios da 

Hermenêutica Jurídica e com a supremacia do interesse público. 

Pelo que se extrai do Estudo Técnico Preliminar, o caso em comento encontra guarida no 

caput, do referido dispositivo: “Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição 

[...]”. 

Por sua vez, o art. 72 da Lei de Licitações traz os requisitos a serem cumpridos para a 

contratação nos casos de dispensa ou de inexigibilidade. Vejamos: 
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Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 

documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 

executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 

23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com 

o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do 

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico 

oficial. 

 

Por sua vez, o art. 86 do mesmo diploma legal, da seção que disciplina o Sistema de Registro 

de Preços, prevê a possibilidade de adesão à Ata por órgãos não participantes, condicionando-a ao 

atendimento de requisitos específicos, dentre os quais a demonstração da vantajosidade, a 

compatibilidade dos preços com o mercado e a anuência do órgão gerenciador e do fornecedor. 

O procedimento de adesão em ARP constitui instrumento que possibilita aos órgãos e 

entidades da Administração Pública a aquisição de bens e serviços mediante a utilização de Atas 

de Registro de Preços gerenciadas por outros entes públicos. Tal mecanismo tem por finalidade 

conferir maior celeridade às contratações, além de proporcionar economia de escala, refletindo em 

eficiência administrativa e racionalização dos gastos públicos. 

O instituto caracteriza-se pela manifestação de interesse de um órgão ou entidade não 

participante da licitação originária, que decide contratar o objeto registrado em ata por outro órgão 

gerenciador, conforme disposto no artigo 6º, incisos XLVII, XLVIII e XLIX, da Lei nº 

14.133/2021, que define, respectivamente, os conceitos de órgão gerenciador, órgão participante e 

órgão não participante. 

A Lei nº 14.133/2021 passou a disciplinar expressamente o instituto, estabelecendo os 

requisitos e condições para que órgãos e entidades da Administração Pública, inclusive municipais, 

possam aderir às Atas de Registro de Preços regularmente instituídas por outros entes federativos, 
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observados os princípios da legalidade, transparência, vantajosidade e planejamento das 

contratações públicas. É o que se depreende do art. 86 do referido diploma legal: 

Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória do processo 

licitatório, para fins de registro de preços, realizar procedimento público de 

intenção de registro de preços para, nos termos de regulamento, possibilitar, pelo 

prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, a participação de outros órgãos ou entidades 

na respectiva ata e determinar a estimativa total de quantidades da contratação. 

§ 1º O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o 

órgão ou entidade gerenciadora for o único contratante. 

§ 2º Se não participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, os órgãos 

e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 

participantes, observados os seguintes requisitos: 

I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

II - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 desta Lei; 

III - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do 

fornecedor. 

§ 3º A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não 

participante poderá ser exercida:   (Redação dada pela Lei nº 14.770, de 2023) 

I – por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 

municipal, relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade 

gerenciadora federal, estadual ou distrital; ou (Incluído pela Lei nº 14.770, de 

2023) 

II - por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a 

ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que 

o sistema de registro de preços tenha sido formalizado mediante licitação.   

(Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023) 

§ 4º As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 2º deste artigo 

não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro 

de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

§ 5º O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se 

refere o § 2º deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 

participantes que aderirem. 

§ 6º A adesão à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora do 

Poder Executivo federal por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 

distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 

ficando sujeita ao limite de que trata o § 5º deste artigo se destinada à execução 

descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade 

dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 

desta Lei. 

§ 7º Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-

hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, 

distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo 

Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite de que trata o § 5º deste artigo. 
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§ 8º Será vedada aos órgãos e entidades da Administração Pública federal a adesão 

à ata de registro de preços gerenciada por órgão ou entidade estadual, distrital ou 

municipal. 

 

Conforme dispõe o § 2º do artigo 86 da Lei nº 14.133/2021, a adesão à Ata de Registro de 

Preços somente é admissível mediante o atendimento de requisitos específicos, que visam 

assegurar a legalidade, a vantajosidade e a transparência do procedimento. Entre tais condições, 

destacam-se: 

a) a apresentação de justificativa que demonstre, de forma fundamentada, a vantagem da 

adesão, especialmente em hipóteses que envolvam risco de desabastecimento ou interrupção na 

prestação de serviços públicos essenciais; 

b) a comprovação de que os preços registrados na Ata são compatíveis com os valores 

praticados no mercado, garantindo a economicidade da contratação; e 

c) a obtenção de anuência prévia tanto do órgão ou entidade gerenciadora da Ata quanto 

do fornecedor detentor do registro de preços, assegurando a concordância de todas as partes 

envolvidas no procedimento. 

Tais exigências reforçam o caráter excepcional e controlado da adesão, conferindo 

segurança jurídica e observância aos princípios da eficiência, economicidade e legalidade que 

norteiam as contratações públicas. 

 

2.2 DO CASO CONCRETO  

Pretende a Administração Municipal a aquisição de 01 (um) caminhão equipado com 

tanque para transporte de água potável (caminhão pipa), tração 6x4, da marca Volvo, modelo 

VMX-290 6x4, destinado ao Departamento de Viação e Obras, por meio de adesão à Ata de 

Registro de Preços nº ATC 001/2026, vinculada ao Pregão Eletrônico nº 002/2025, gerenciada pelo 

Consórcio Intermunicipal Multifinalitário Vale do Piquiri (CIMVAP). 

O procedimento de adesão à Ata de Registro de Preços, popularmente denominado 

“carona”, constitui instrumento legítimo previsto na Lei nº 14.133/2021, que permite a órgãos e 

entidades não participantes da licitação originária contratar o objeto registrado, conferindo maior 

celeridade, economicidade e eficiência às contratações públicas.  
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No caso em análise, verifica-se que a Ata de Registro de Preços utilizada decorre de prévio 

procedimento licitatório realizado pelo órgão gerenciador, na modalidade pregão eletrônico, o que 

demonstra a existência de competição na origem da contratação.  

A adesão pretendida encontra respaldo no art. 86, §2º, da Lei nº 14.133/2021, sendo 

condicionada à demonstração da vantajosidade da contratação, à compatibilidade dos preços com 

o mercado e à anuência do órgão gerenciador e do fornecedor, requisitos que, em análise 

preliminar, mostram-se atendidos nos autos.  

Consta, ainda, justificativa administrativa que evidencia a necessidade da aquisição, 

considerando tratar-se de equipamento indispensável para o atendimento de demandas de diversas 

naturezas do Departamento de Viação e Obras, como aspersão de água em vias durante 

manutenções, irrigação de espaços públicos, abastecimento de propriedades rurais em períodos de 

escassez hídrica e apoio em eventuais combates a incêndios.  

Nesse contexto, a contratação pretendida revela-se medida adequada, necessária e 

proporcional ao atendimento do interesse público, contribuindo para a melhoria da qualidade dos 

serviços prestados e manutenção da infraestrutura municipal.  

A consulta prévia ao órgão gerenciador e ao fornecedor foi devidamente comprovada nos 

autos por meio dos respectivos ofícios e termos de aceite expressos emitidos pelo CIMVAP e pela 

empresa Nórdica Veículos S/A, atendendo-se à exigência de prévia manifestação e anuência 

previstas no art. 86, § 2º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021.  

Registra-se que o valor máximo da contratação pleiteada é de R$ 690.000,00 (seiscentos e 

noventa mil reais) e que há indicação de dotação orçamentária específica para assegurar o 

pagamento das obrigações assumidas, conforme Parecer Contábil anexo aos autos.  

No tocante à justificativa de preços, registra-se que esta Procuradoria não detém expertise 

para analisar a compatibilidade dos valores estimados no certame frente ao usualmente praticado 

pelo mercado, limitando-se a análise de legalidade do pleito. Nesse contexto, constata-se que a 

pesquisa contemplou a comparação de preços com contratações similares efetivadas por outros 

entes públicos e fornecedores atuantes na área, nos termos do art. 23 da Lei nº 14.133/2021. 
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Observa-se que a economicidade da contratação restou demonstrada a partir da análise da 

pesquisa de preços que acompanha os autos. O valor total pretendido para a aquisição é de R$ 

690.000,00 (seiscentos e noventa mil reais). Conforme mapa comparativo e pesquisa de mercado 

acostados aos autos, tal montante revela-se inferior aos orçamentos colhidos junto a fornecedores 

do ramo (ex: Mallon Concessionária, R$ 760.000,00) e também inferior a contratações similares 

efetuadas por outros entes públicos, a exemplo dos municípios de Sertaneja-PR (R$ 710.000,00) e 

Diamante do Oeste-PR (R$ 738.000,00), circunstância apta a demonstrar a vantajosidade 

econômica da contratação.  

Quanto aos requisitos de habilitação, constam nos autos o Contrato Social, CNPJ e certidões 

atestando a regularidade jurídica, fiscal, social e trabalhista, conforme disposto no art. 68 e art. 72, 

inciso V, ambos da Lei 14.133/2021. Contudo, ressalta-se que as certidões de regularidade do 

FGTS, de Licitantes Inidôneos (TCU) e da Corregedoria-Geral da União 

(CEIS/CNEP/CEPIM) da empresa encontram-se com seus prazos de validade expirados. 

Dessa forma, é imperiosa a exigência de atualização das referidas certidões previamente à 

formalização da contratação.  

No que se refere ao Plano de Contratações Anual do exercício de 2026, embora a demanda 

não esteja formalmente prevista, verifica-se no Estudo Técnico Preliminar e no Termo de 

Referência a devida justificativa fundada em necessidade superveniente e imprevisível à época do 

planejamento, situação apta a justificar a contratação, recomendando-se apenas a atualização 

formal do instrumento de planejamento (PCA) a fim de incluir a presente demanda.  

Quanto à Minuta Contratual constante nos autos, verifica-se que o instrumento foi 

elaborado em observância à Lei nº 14.133/2021. O documento contempla as cláusulas essenciais 

exigidas pela legislação para a contratação, definindo de forma clara o objeto e o respectivo valor, 

bem como a dotação orçamentária vinculada. Encontram-se devidamente estipulados os prazos de 

vigência de 12 (doze) meses e de entrega de 30 (trinta) dias, além das condições de pagamento, as 

obrigações das partes, a regulamentação sobre a LGPD e as sanções administrativas aplicáveis em 

caso de inadimplemento. Constata-se, assim, que a redação atende aos requisitos legais e guarda 
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plena consonância com as disposições do Termo de Referência e da Ata de Registro de Preços do 

CIMVAP, apresentando-se juridicamente regular para a formalização do ajuste. 

Por fim, cumpre asseverar que, como condição de eficácia, é obrigatória a divulgação do 

instrumento contratual em até 10 (dez) dias úteis da data de sua assinatura, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), consoante art. 94, caput, e inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

 

CONCLUSÃO 

Ante o exposto, sem adentrar a análise técnica da solução escolhida, e exclusivamente com 

base nos elementos que constam nos autos até o presente momento, opina-se pela viabilidade 

jurídica da contratação, por inexigibilidade de licitação, da empresa NÓRDICA VEÍCULOS S/A 

(CNPJ 77.997.187/0001-74), para a aquisição de 01 (um) caminhão equipado com tanque para 

transporte de água potável, 6x4, destinado ao Departamento de Viação e Obras, por meio de adesão 

à Ata de Registro de Preços nº ATC 001/2026 do Consórcio Intermunicipal Multifinalitário Vale 

do Piquiri (CIMVAP).  

Recomenda-se a atualização das certidões de regularidade do FGTS, de Licitantes 

Inidôneos e da CGU por parte da empresa contratada, bem como a formalização da inclusão da 

demanda no PCA do exercício.  

É o Parecer. 

 

 

Miguel Venâncio Dias Cogo 

Procurador Jurídico 

OAB/PR 135.508 
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Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM)

Consultado: NORDICA VEICULOS S/A

CPF/CNPJ: 77.997.187/0001-74

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 10:31:28 do dia 02/07/2026 , com validade até o dia 01/08/2026.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: eHpHSsJopzKfo8OaM1tS

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
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CERTIDÃO NEGATIVA DE LICITANTES INIDÔNEOS

O Tribunal de Contas da União certifica, em , que , 02/07/2026 NORDICA VEICULOS S/A
: , NÃO CONSTA no CNPJ 77.997.187/0001-74 cadastro de responsáveis declarados 

 para participar de licitação na Administração Pública.inidôneos

 

O que significa não constar nesse cadastro?

Significa que não há decisões do TCU que impeçam a pessoa de participar de 
licitações no âmbito da Administração Pública.

 

O cadastro  inclui:não

• Responsáveis ainda não notificados sobre a decisão;
• Decisões ainda não transitadas em julgado*; e
• Decisões anuladas ou suspensas pelo TCU ou pela Justiça.

 

Base legal:

Artigo 46 da Lei 8.443/1992 (Lei Orgânica do TCU)

*O trânsito em julgado marca uma decisão como não mais sujeita a recursos com efeitos 
suspensivos.

Certidão valida até 01/08/2026
Quer confirmar os dados? Acesse https://certidoes.apps.tcu.gov.br
com o código YFED20260702103047
https://portal.tcu.gov.br/carta-de-servicos/certidoes
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 77.997.187/0001-74
Razão

social: NORDICA VEICULOS S/A

Endereço: R ALFRED NOBEL 795 / CIDADE INDUSTRIAL / CURITIBA / PR / 81170-
280

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 10/06/2026 a 09/07/2026

Certificação Número: 2026061003150520871098

Informação obtida em 02/07/2026 10:30:23

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

02/07/2026, 10:30 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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CONCLUSÃO – PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 1339/2026 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 039/2026 

 

1 – OBJETO: Contratação da empresa Nórdica Veículos S/A, inscrita no CNPJ sob n° 

77.997.187/0001-74, para aquisição de um caminhão pipa. A aquisição será realizada por meio de adesão 

a Atas de Registro de Preços, referente à Ata nº ATC 001/2026, vinculada ao Pregão Eletrônico N° 

002/2025, do Consórcio Intermunicipal Multifinalitário Vale do Piquiri – CIMVAP, atendendo as 

necessidades do Departamento de Viação e Obras. 
 

2 – JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: A presente contratação visa à aquisição de um 

caminhão equipado com tanque para transporte de água potável, equipamento indispensável no 

atendimento de demandas de diversas naturezas como aspersão de água em vias quando da realização 

de manutenção, irrigação de gramados e canteiros, abastecimento de propriedades rurais em períodos 

de escassez hídrica ou apoio em eventuais combates a incêndios. 

A necessidade do equipamento é permanente e estratégica, considerando a importância no 

abastecimento de água sobretudo em períodos de estiagem garantindo o suprimento nos locais mais 

afetados. 

No que se refere à forma de contratação, a Administração opta pela adesão à Ata de Registro de 

Preços do Consórcio CIMVAP, medida que encontra amparo na Lei nº 14.133/2021, especialmente 

quanto aos princípios da economicidade, eficiência, celeridade e vantajosidade da contratação pública. 

Destaca-se que, em levantamento de orçamentos com empresas atuantes no comércio de 

veículos de carga, e pesquisa em contratações de outros órgãos da administração pública para o 

mesmo objeto, verificou-se a vantajosidade da adesão, uma vez que os preços levantados em geral são 

superiores ao do objeto desta contratação. 

Adicionalmente, a adesão à ata vigente permite significativa redução no tempo de contratação, 

evitando a repetição de atos administrativos já regularmente processados por meio do consórcio 

público, o que atende ao princípio da eficiência administrativa e à necessidade imediata do 

equipamento. 

Ressalta-se, ainda, que foram observadas as condições de compatibilidade do objeto, 

quantitativos, especificações técnicas e vantajosidade da adesão, não havendo qualquer prejuízo à 

competitividade, legalidade ou à isonomia. 

Diante do exposto, resta plenamente justificada a adesão à Ata de Registro de Preços do Consórcio 

CIMVAP, por atender de forma objetiva e comprovada ao interesse público, com ganhos expressivos de 

economicidade, eficiência e celeridade, em estrita observância à legislação vigente. 

A aquisição de 01 (um) caminhão pipa justifica-se na necessidade do departamento, sendo 

suficiente para atender a demanda de forma satisfatória. 

A presente contratação não está prevista no Plano de Contratações Anual - PCA para 2026. A 

ausência da presente contratação no PCA para 2026 do Município de Marmeleiro justifica-se pelo fato de 

que a demanda não foi prevista à época da elaboração do planejamento, seja por seu caráter 

superveniente, imprevisível ou decorrente de necessidade surgida posteriormente. Ressalta-se que o PCA 

é um instrumento de planejamento sujeito a revisões e adequações ao longo do exercício, de modo que a 

não inclusão inicial não impede a realização da contratação, desde que devidamente motivada e alinhada 

ao interesse público, à disponibilidade orçamentária e às normas legais vigentes. 

 

3 – RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR: A empresa contratada foi selecionada por 

meio da realização de procedimento de Inexigibilidade de licitação, fundamentada no caput do art. 74 da 

Lei nº 14.133/2021. 

A seleção da empresa Nórdica Veículos S/A, inscrita no CNPJ sob n° 77.997.187/0001-74, para 

aquisição de um caminhão pipa. A aquisição será realizada por meio de adesão a Atas de Registro de 

Preços, referente à Ata nº 001/2026, autorizadas pelo Consórcio Intermunicipal Multifinalitário Vale do 

Piquiri – CIMVAP, atendendo as necessidades do Departamento de Viação e Obras, de acordo com as 

especificações técnicas adiante discriminadas. 
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Conforme detalhado no Estudo Técnico Preliminar, a solução escolhida foi selecionada por atender 

integralmente às necessidades do contratante. Além disso, o objeto passou por análise técnica realizada 

pelo CIMVAP, que comprovou a conformidade com o descritivo previsto na Ata de Registro de Preços. 

Já a escolha do fornecedor, se deu pela vantajosidade financeira, aliada à facilidade na adesão à ata 

de registro de preços mencionada, agilizando assim o processo de contratação. Dessa forma, a 

fundamentação da seleção do fornecedor, através da Inexigibilidade de Licitação e a análise comparativa 

de preços, reforçam a transparência e a legalidade do processo, garantindo que a administração municipal 

atenda suas obrigações de maneira eficiente e responsável. 

Dessa forma, a fundamentação da seleção da empresa fornecedora, através da Inexigibilidade de 

Licitação e a análise comparativa de preços, reforçam a transparência e a legalidade do processo, 

garantindo que a administração municipal atenda suas de maneira eficiente e responsável. 

Considerando os pontos descritos, bem como toda a documentação apensa ao processo, conclui-se 

como viável a contratação da empresa apresentada. 

 

4 – EMPRESA: 

 

Empresa: NORDICA VEICULOS S/A 

CNPJ: 77.997.187/0001-74 

Endereço: Rua Alfred Nobel Bairro: CIC 

Cidade: Curitiba Estado: Paraná 

CEP: 81.170-280 

 

5 – VALOR TOTAL: R$ 690.000,00 (seiscentos e noventa mil reais). 
 

6 – JUSTIFICATIVA DE PREÇO: O valor apresentado para o pagamento é de R$ 690.000,00 

(seiscentos e noventa mil reais), conforme Proposta/Ofício/Aceite em anexo e para fins de comparação de 

preços, foi buscado contratos e processos de outros Órgãos da Administração Pública, fornecedores 

atuantes na área do objeto a ser adquirido e sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo que 

demostraram vantajosidade de valor para a contratação. 

Assim devemos entender que uma contratação não precisa estar amparada decisivamente no preço, 

conforme assevera Joel Menezes Niebuhr, mas o processo deve necessariamente justificar o preço a ser 

aceito, visando assegurar a vantajosidade da contratação. Neste sentido, justifica-se o preço adotado em 

dois possíveis sentidos: a) a compatibilidade do preço ajustado com o de mercado, ou b) a adequação do 

preço, pontualmente, caracterizando como justo, certo e vantajoso diante da pretensa contratação.  

Portanto, assim entendemos que existe sim a justificativa de preços e que o valor cobrado pela 

empresa se torna justo mediante a todas as comprovações, levando em consideração a necessidade da 

aquisição do veículo. 

  

7 – FUNDAMENTO LEGAL: O caput do art. 74 da Lei nº 14.133/2021, onde consta: 

 
Art. 74 – É inexigível a licitação quando inviável a competição. 

 

8 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

Conta Órgão/Unidade Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte 

620 05.01 26.782 0005 1.007 4.4.90.52.52.00.00 0 

 

9 – A Comissão de Contratação, diante do acima exposto e em consonância com as orientações do 

Parecer Jurídico nº 219/2026 – PG, manifesta-se pela viabilidade da contratação direta por 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, por meio de adesão à Ata de Registro de Preços, com fulcro nos 

Art. 74, caput e Art. 86, § 3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. No mais, encaminha-se o Processo 

Administrativo Eletrônico n° 1339/2026 para análise e homologação, sem adentrar no mérito da 
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veracidade das informações ou na escolha técnica do objeto e fornecedor, pontos que permanecem sob 

inteira responsabilidade do órgão demandante. 

Ressaltamos ainda, que caberá à Autoridade competente a discricionariedade de prosseguir ou não 

com a contratação. 

 

Marmeleiro, 02 de julho de 2026. 

 

 

 

 

Isabela Rodrigues Borges 

Presidente da Comissão de Contratação 

Portaria nº 7.865 de 11/05/2026 

 

 

 

 

Evandro Marcelo Pasqualoto 

Membro da Comissão de Contratação 

 

 

 

 

Fabiano Bassoli Donida 

Membro da Comissão de Contratação 
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Marmeleiro, 02 de julho de 2026. 

 

Excelentíssimo Senhor Prefeito, 

 

Encaminhamos a Vossa Excelência, para análise e homologação, o relatório da Comissão de 

Contratação, cujo assunto é a contratação da empresa Nórdica Veículos S/A, inscrita no CNPJ sob n° 

77.997.187/0001-74, para aquisição de um caminhão pipa. A aquisição será realizada por meio de adesão 

a Atas de Registro de Preços, referente à Ata nº ATC 001/2026, vinculada ao Pregão Eletrônico N° 

002/2025, do Consórcio Intermunicipal Multifinalitário Vale do Piquiri – CIMVAP, atendendo as 

necessidades do Departamento de Viação e Obras, mediante inexigibilidade de licitação, fundamentada 

no caput do art. 74 da Lei nº 14.133/2021. 

 

Informamos que o custo para a contratação é de R$ 690.000,00 (seiscentos e noventa mil reais). 

 

O Processo Administrativo Eletrônico para contratação foi autuado sob o nº 1339/2026, e a 

Inexigibilidade tombada sob o nº 039/2026. 

 

A decisão pela contratação por inexigibilidade foi embasada nos seguintes documentos, que 

seguem anexos ao processo administrativo: 

 

✓ Documento de Formalização de Demanda 

✓ Estudo Técnico Preliminar 

✓ Termo de Referência 

✓ Proposta, Comprovação de Valores e Documentos Inexigibilidade 

✓ Indicação de recurso de adequação orçamentária 

Conta Órgão/Unidade Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte 

620 05.01 26.782 0005 1.007 4.4.90.52.52.00.00 0 

✓ Parecer Jurídico nº 219/2026 - PG 

✓ Documentação da empresa 

- Contrato Social e alterações; 

- Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 

- Certidão Negativa Municipal; 

- Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual; 

- Certidão Conjunta Negativa de débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União; 

- Certidão de Regularidade do FGTS; 

- CND Débitos Trabalhistas; 

- Prova da inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, mediante a juntada de pesquisa realizada junto ao Tribunal de Contas da União 

(TCU) e ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE/PR); 

- Certidão Negativa do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e do 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep); 

- Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

- Declaração Unificada. 

✓ Conclusão do processo pela Comissão de Contratação. 

 

Respeitosamente, 
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Isabela Rodrigues Borges 

Presidente da Comissão de Contratação 

Portaria nº 7.865 de 11/05/2026 

 

 

 

 

Evandro Marcelo Pasqualoto 

Membro da Comissão de Contratação 

 

 

 

 

Fabiano Bassoli Donida 

Membro da Comissão de Contratação 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 039/2026 

 

Fundamentado no caput do art. 74 da Lei nº 14.133/2021, autorizo e HOMOLOGO a 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO nº 039/2026, nos termos da documentação acostada ao Processo 

Administrativo Eletrônico n° 1339/2026 – Cód. Verificador: I77X8614. 

 

OBJETO: Contratação da empresa Nórdica Veículos S/A, inscrita no CNPJ sob n° 77.997.187/0001-74, 

para aquisição de um caminhão pipa. A aquisição será realizada por meio de adesão a Atas de Registro de 

Preços, referente à Ata nº ATC 001/2026, vinculada ao Pregão Eletrônico N° 002/2025, do Consórcio 

Intermunicipal Multifinalitário Vale do Piquiri – CIMVAP, atendendo as necessidades do Departamento 

de Viação e Obras. 

 

CONTRATADA: NÓRDICA VEÍCULOS S/A, inscrita sob o CNPJ nº 77.997.187/0001-74. 

 

VALOR TOTAL: R$ 690.000,00 (seiscentos e noventa mil reais). 

 

 

Marmeleiro, 02 de julho de 2026. 

 

 

 

 

Jander Luiz Loss 

Prefeito 
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